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			Para minha família:

			A Amélia e Fernando,

			que me apoiaram a ir além do horizonte.

			A Izabel, Leonardo e Rafael,

			que fazem valer a pena ter ido além do horizonte.

		


		
			Maldita guerra atrasa-nos meio século!

			Barão de Cotegipe para o barão de Penedo,

			Rio de Janeiro, 12/5/1866

			Essa guerra que não buscamos, que não desejávamos […] era inevitável devido à natureza do poder despótico e irresponsável do governo do Paraguai, que constituía uma ameaça perpétua para seus vizinhos devido à concentração de elementos militares em seu território, militarizando, em massa, sua população para perturbar nossa paz, fomentando nossas divisões [políticas]; devido às questões econômicas referentes à liberdade de navegação dos rios e do comércio, originadas de sua política restritiva e exclusivista; e, finalmente, pela reivindicação de nossos limites legítimos e naturais.

			Bartolomé Mitre, presidente da República Argentina

			Afinal, a Guerra do Paraguai é comparável à do Vietnã, pela dificuldade logística, pelo envolvimento da população do país e, até, por ações típicas de guerrilha. O notável é que vencemos.

			Armando de Senna Bittencourt
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			Nota à presente edição

			A primeira edição deste livro foi publicada em 2002 como resultado de pesquisa iniciada em meados da década de 1980. Vivia-se, então, uma realidade muito diferente da atual quanto a facilidades para a pesquisa histórica e acesso à documentação oficial, aos jornais da época da Guerra do Paraguai e à vasta bibliografia sobre o tema, a qual estava disponível apenas parcialmente nas bibliotecas brasileiras. Eram reduzidos os programas de pós-graduação em história no Brasil e mais escassos ainda eram aqueles que tinham linhas de pesquisa em história da América Latina — sobre história da política externa brasileira havia apenas um, na Universidade de Brasília, e nada se tinha, nesse nível, sobre história militar brasileira.

			Dificultava ainda mais a pesquisa sobre a Guerra do Paraguai a falta de catalogação de documentos sobre o conflito, além, claro, da misteriosa documentação classificada como “Guerra do Paraguai”, mantida secreta no Arquivo Histórico do Itamaraty, à qual me foi negado acesso na época. A classificação de “secreta” deu margem a todo tipo de especulação sobre seu conteúdo, contribuindo para conjecturas fortemente influenciadas pelo ambiente ideológico no Brasil, em processo de transição do regime militar para o democrático, e da Guerra Fria, que dificultava a criatividade e o espírito crítico na produção histórica. Aquela documentação do Itamaraty foi aberta à pesquisa em 1994 e descobriu-se que boa parte dela já havia sido publicada no século xix, além de nela haver material sobre assunto diverso; inéditas eram apenas as cartas de Francisco Solano López sobre questões de saúde no Exército paraguaio. A redemocratização do Brasil e dos demais países do Cone Sul, com a consequente facilitação de acesso a documentos públicos, bem como a organização deles, e a revitalização das preocupações historiográficas pós-Guerra Fria permitiram um avanço na produção sobre as origens, o desenrolar e as consequências da Guerra do Paraguai.

			Também as novas tecnologias contribuíram, no século xxi, para a produção crescente de estudos que lançam novas luzes sobre os diferentes aspectos desse conflito. A internet, que engatinhava nos anos 1990, hoje coloca à disposição do pesquisador coleções completas de jornais da época da guerra, como no caso das publicações brasileiras disponíveis no site da Biblioteca Nacional do Brasil ou da importante documentação do chanceler argentino Rufino de Elizalde, encontrada no repositório digital da Universidade de Buenos Aires, para citar dois exemplos. No mundo pré-internet, o acesso a esse tipo de fonte ocupava tempo e gastos do pesquisador com traslados, hotéis, confecção de microfilmes e leitura in loco da documentação. Agora, parte dessas pesquisas pode ser feita em um computador doméstico conectado à internet.

			A conjunção entre melhores condições institucionais e acadêmicas para pesquisas sobre a Guerra do Paraguai, bem como o uso dessas novas tecnologias, viabilizaram, neste início de século xxi, a publicação de dezenas de novos trabalhos sobre o tema, inclusive a de memórias, anotações e cartas de personagens que vivenciaram o conflito. São estudos enriquecedores, quer com novas informações, quer utilizando categorias analíticas inovadoras e/ou temas anteriormente pouco explorados. A essa produção vem somar-se o incalculável número de publicações feitas desde o século xix sobre essa guerra. Tal interesse justifica-se pelas graves consequências da Guerra do Paraguai na evolução histórica dos países envolvidos, por suas características únicas e sua dramaticidade. O conflito faz parte da identidade dessas nações: da imagem que cada sociedade tem de si própria e de sua inserção internacional; da definição de seus heróis e personagens paradigmáticos; da designação dos espaços públicos; do folclore etc.

			Ademais, outros interesses do presente influenciam as interpretações sobre as origens da guerra, sua dinâmica e a atuação de seus personagens principais. É o caso dos nostálgicos de regimes políticos fortes; dos remanescentes do projeto político baseado em “ditadores progressistas” e dos admiradores de “caudilhos anti-imperialistas”. Não se quer, com isso, defender que existam trabalhos historiográficos “neutros”, absolutamente “imparciais”, posto que a história pessoal de cada autor influencia sua obra. No entanto, ciente dessa limitação, o historiador utiliza-se do método histórico — a pesquisa em fontes primárias e secundárias; o confronto das informações contraditórias; a utilização de referenciais teóricos compatíveis com a temática e a ética profissional — para reduzir ao máximo a subjetividade interpretativa. O leitor pode identificar os estudos feitos com a preocupação de, afinal, explicar a guerra ao olhar a diversidade e quantidade de fontes utilizadas; o respeito aos fatos históricos e a lógica argumentativa do texto.

			Os 150 anos do final da Guerra do Paraguai apresentam-se como uma oportunidade para disponibilizar uma nova edição deste livro, ampliada com informações de pesquisas adicionais e de estudos resultantes do citado avanço historiográfico. É uma ocasião, ainda, para repensarmos os custos humanos e sociais da guerra e suas consequências a longo prazo, além da necessidade estratégica, demonstrada pela História, de as sociedades que dela participaram aprofundarem o conhecimento mútuo e a cooperação.

		


		
			Introdução

			Entre 1740 e 1974, o planeta teve 13 bilhões de habitantes e assistiu a 366 guerras de grande dimensão, ao custo de 85 milhões de mortos. O resultado dessas guerras parece ter sido um prêmio à agressão, pois em dois terços delas o agressor saiu-se vencedor e, quanto à duração, 67% terminaram em prazo inferior a quatros anos.1 A Guerra do Paraguai faz parte, portanto, da minoria, pois o agressor, o lado paraguaio, foi derrotado e a luta se estendeu por cinco anos. O conflito também está inserido numa nova realidade marcada pela mecanização e pelas novas tecnologias de comunicação e de armamento, como o telégrafo, o trem, os navios a vapor, os encouraçados, as armas de cano raiado e seus projéteis com capacidade perfurante. Foi a guerra de maior repercussão para os países envolvidos, quer quanto à mobilização e perda de homens, quer quanto à configuração de seus territórios, quer nos aspectos políticos e financeiros.

			O enfrentamento entre a Tríplice Aliança e o Paraguai tornou-se verdadeiro divisor na história das sociedades desses países, como o demonstra, em relação ao Brasil, o seguinte trecho da crônica de Machado de Assis, escrita em 1894:

			Deus meu! Há pessoas que nasceram depois da Guerra do Paraguai! Há rapazes que fazem a barba, que namoram, que se casam, que têm filhos e, não obstante, nasceram depois da batalha de Aquidaban.2


			A longa duração da guerra, que perdurou de dezembro de 1864 a março de 1870, criou uma nova realidade, uma “vida intensa”, no Rio de Janeiro. Na capital do Império do Brasil, soldados entravam e saíam e, numa época em que não existia o telégrafo internacional, esperava-se a chegada de navios vindos do Rio da Prata com notícias da frente de batalha.3 O cotidiano se alterou nas outras duas capitais aliadas, Buenos Aires e Montevidéu, por onde passavam tropas brasileiras enviadas ao Paraguai e doentes evacuados da frente de batalha. Na Argentina, sobretudo, onde se abasteciam o Exército e a Marinha imperial, a economia foi dinamizada, e enriqueceu fazendeiros e comerciantes. A Guerra do Paraguai repercutiu na consolidação dos Estados nacionais argentino e uruguaio; foi o momento do apogeu da força militar e da capacidade diplomática do Império do Brasil, mas, de forma paradoxal, contribuiu para o acirramento de contradições do Estado monárquico brasileiro, enfraquecendo-o. O Paraguai, por sua vez, tornou-se a periferia da periferia, na medida em que sua economia se tornou satélite da economia da Argentina após o término do conflito.

			A evolução da guerra despertou a minha atenção quando, na segunda metade da década de 1980, pesquisava para a dissertação de mestrado sobre as relações entre o Império do Brasil e o Paraguai. Deparei-me com seguidas surpresas em arquivos dos países envolvidos na guerra; em informes de diplomatas europeus que serviam na região; em livros de memórias; em trabalhos do final do século xix e início do xx, bem como em estudos paraguaios mais recentes. Ficou claro que, desde o final da guerra, em 1870, a historiografia tradicional brasileira reduziu a importância do aliado argentino para a vitória sobre Solano López e minimizou, quando não esqueceu, importantes críticas à atuação de chefes militares brasileiros no conflito. Em compensação, ficou evidente que Francisco Solano López era um ditador quase caricato de um país agrícola atrasado, autor de erros militares que custaram a vida de milhares de seus valentes soldados, mas que foram motivo de suspeito silêncio de seus admiradores futuros, os revisionistas históricos. Nas últimas décadas do século xx, a história da guerra foi “retrabalhada” pelo revisionismo populista, ao se criar o mito de Solano López grande chefe militar e, absurdamente, líder anti-imperialista. Ao mesmo tempo, desqualificava-se a atuação dos Exércitos aliados, a resistência e o sacrifício demonstrados por seus homens, lutando durante anos longe de seus países. Na verdade, atos de desprendimento pessoal, de bravura, de covardia ou de crueldade ocorreram em ambos os lados da guerra.

			A geração daqueles que lutaram na guerra, quer nos países aliados, quer no Paraguai, não registrava de forma positiva o papel histórico de Solano López. Havia certeza da sua responsabilidade, quer no desencadear da guerra, ao invadir o Mato Grosso, quer na destruição de seu país, pelos erros na condução das operações militares e na decisão de sacrificar os paraguaios, mesmo quando caracterizada a derrota, em lugar de pôr fim ao conflito. Dessa geração nasceu a historiografia tradicional sobre a guerra, que simplificou a explicação do conflito ao ater-se às características pessoais de Solano López, classificado como ambicioso, tirânico e, mesmo, quase desequilibrado. Essa caracterização não estava longe da realidade e pode até explicar certos momentos da guerra, mas não sua origem e sua dinâmica.

			No final do século xix e início do xx surgiram vozes discordantes dessa interpretação tradicional. No Brasil, os adeptos do positivismo, filosofia contrária ao regime monárquico de governo, passaram a responsabilizar o Império brasileiro pelo início da guerra. No Paraguai, por essa época, surgiu o revisionismo sobre Solano López, que teve sua imagem “reconstruída” e passou a ser apresentado como estadista e grande chefe militar. Essa interpretação surgiu por motivos financeiros, como é desvendado no capítulo 1 deste livro, e foi adotada por uma sequência de ditadores: Rafael Franco (1936-7) a oficializou; Higinio Morínigo (1940-8) a fortaleceu e Alfredo Stroessner (1954-89) a tornou ideologia oficial de Estado, a ponto de prender e exilar aqueles que dela divergissem. A falsificação do passado, com a apologia da ditadura lopizta, contribuiu para construir a opressão do presente, ao dar suposta legitimidade aos regimes desses três governantes.

			Foi, porém, a partir de fins dos anos 1960 que intelectuais nacionalistas e de esquerda do Rio da Prata promoveram Solano López a líder anti-imperialista. Esse revisionismo que, com o tempo, descambou para posturas populistas, apresenta o Paraguai pré-guerra como um país progressista, onde o Estado teria proporcionado a modernização do país e o bem-estar de sua população, fugindo à inserção na economia capitalista e à subordinação à Inglaterra. Por essa explicação, Brasil e Argentina teriam sido manipulados por interesses britânicos para aniquilar o desenvolvimento autônomo paraguaio.

			O livro mais marcante desse revisionismo talvez seja La Guerra del Paraguay: gran negocio!, publicado em 1968 pelo respeitável historiador argentino León Pomer. No Brasil, uma simplificação dos argumentos dessa obra resultou, em 1979, no Genocídio americano: a Guerra do Paraguai, do escritor Julio José Chiavenatto. Grande sucesso editorial, Genocídio americano ensinou a gerações de estudantes brasileiros que o imperialismo inglês, “destruindo o Paraguai, mantém o status quo na América Meridional, impedindo a ascensão do seu único Estado economicamente livre”. Essa teoria conspiratória vai contra a realidade dos fatos e não tem provas documentais; ao contrário, o leitor encontrará no capítulo 1 deste livro fotocópia de carta do representante diplomático britânico em Buenos Aires, Edward Thornton, dirigida ao governo paraguaio em dezembro de 1864, na qual oferece seus préstimos para evitar uma guerra entre o Paraguai e o Brasil. Contudo, essa teoria ainda tem alguma repercussão, como nos trabalhos de Carlos Guilherme Mota e Paulo Miceli, embora desmentida por trabalhos resultantes de sólida pesquisa histórica, como os de Alfredo da Mota Menezes, André Toral, Ricardo Salles e Vitor Izecksohn. No Paraguai, autores como Juan Carlos e María Isabel Herken Krauer, Guido Rodríguez Alcalá, Ricardo Caballero Aquino e Diego Abente também explicaram as origens da guerra a partir de fatores regionais.4 Somam-se a estes, após a primeira edição de Maldita Guerra, os historiadores Dardo Ramírez Braschi, Juan Manuel Casal, Liliana M. Brezzo, Luc Capdevila e Thomas L. Whigham.

			Na verdade, tanto a historiografia conservadora como o revisionismo simplificaram as causas e o desenrolar da Guerra do Paraguai, ao ignorar documentos e anestesiar o senso crítico. Ambos substituíram a metodologia do trabalho histórico pelo emocionalismo fácil e pela denúncia indignada. Para uma análise mais precisa das origens e do desenrolar da guerra faltaram à historiografia conservadora, devido à época de seu surgimento, conhecimento metodológico e, mesmo, documentação acessível ao pesquisador. Dessas atenuantes, porém, não se beneficia o revisionismo, em sua vertente anti-imperialista, que tem a explicá-lo o momento histórico em que foi gerado e se desenvolveu, nas décadas de 1960 a 1980, quando as sociedades desta parte da América do Sul viviam sob ditaduras militares, que, apesar de castradoras das liberdades civis, reivindicavam para si a defesa do pensamento liberal. Uma das formas de combater essas ditaduras era desmoralizar seus referenciais históricos, seus ídolos — na Argentina, Mitre; no Brasil, o duque de Caxias — e seus alicerces ideológicos. Daí o espírito acrítico com que o mundo acadêmico aceitou e reproduziu, naquele momento, publicações “revisionistas” sobre a Guerra do Paraguai, mistificadoras de Solano López, e que responsabilizavam o imperialismo britânico pelo conflito. Contudo, continuar a defender, hoje, essa interpretação somente pode ser resultado da ignorância histórica ou, então, da natural dificuldade de se reconhecer errado.

			A superação dos regimes autoritários, os avanços do conhecimento histórico e a abertura de arquivos criaram condições para uma análise mais objetiva da Guerra do Paraguai, para além de simplificações ou deturpações. Com essa perspectiva, este livro, apoiado em vasta e diversificada documentação, parte dela inédita, busca explicar as origens da guerra e o seu desenvolvimento. Foi preocupação do autor dar às vozes do passado, dos que viveram a guerra nos diferentes exércitos, o espaço para serem ouvidas com respeito, quer dizer, inseridas no contexto histórico em que foram geradas. Merecem admiração aqueles que, sejam aliados, sejam paraguaios, se sacrificaram ao lutar por uma causa que lhes parecia justa. Mas é obrigação do historiador, em favor do conhecimento da realidade da guerra e no exercício de um dever ético, apontar aqueles que, em posições de mando, foram responsáveis por tratamento cruel a subordinados e a inimigos, ou que não foram dignos do valor e do sacrifício de seus soldados.

			Por último, atualizou-se a ortografia na transcrição de trechos de documentos, bem como se traduziram para o português as citações escritas em outros idiomas.

		


		
			1. Tempestade no Prata

			A história do Paraguai esteve intimamente ligada ao Brasil e à Argentina, principais polos do subsistema de relações internacionais na região do Rio da Prata. O isolamento paraguaio, até a década de 1840, bem como sua abertura e inserção internacional se explicam, em grande parte, pela situação política platina. Nos anos seguintes a essa abertura, o Paraguai teve boas relações com o Império do Brasil e manteve-se afastado da Confederação Argentina, da qual se aproximara nos anos de 1850, ao mesmo tempo que vivia momentos de tensão com o Rio de Janeiro. Na primeira metade da década de 1860, o governo paraguaio, presidido por Francisco Solano López, buscou ter participação ativa nos acontecimentos platinos, apoiando o governo uruguaio hostilizado pela Argentina e pelo Império. Desse modo, o Paraguai entrou em rota de colisão com seus dois maiores vizinhos e Solano López acabou por ordenar a invasão de Mato Grosso e Corrientes, iniciando uma guerra que se estenderia por cinco anos. A Guerra do Paraguai foi, na verdade, resultado do processo de construção dos Estados nacionais no Rio da Prata e, ao mesmo tempo, marco nas suas consolidações.

			
o paraguai de francia e carlos lópez: a defesa da autonomia (1811-62)


			Em 1776, a Espanha criou o vice-reino do Rio da Prata, com sede em Buenos Aires, para conter a expansão portuguesa nessa parte da América. Era um vasto território, abrangendo o que hoje é a Argentina, o Uruguai, o Paraguai, a Bolívia e alcançando, ainda, o oceano Pacífico. Após liderar a independência do vice-reino do Rio da Prata em relação à Espanha, a burguesia mercantil de Buenos Aires planejava um Estado nacional centralizado, sob sua hegemonia, com a unificação das economias das demais províncias da ex-colônia. A posição estratégica de Buenos Aires, na foz do rio Paraná, permitia-lhe dificultar o comércio marítimo do interior com o restante do mundo. Desse modo, concentraria no porto dessa cidade as trocas mercantis internacionais da região platina, o que resultaria no incremento da riqueza da burguesia mercantil portenha em detrimento das elites do interior. Estas reagiram e, no Paraguai, em 1811, foi derrotada a coluna militar comandada por Manuel Belgrano, enviada por Buenos Aires para submetê-lo. A proclamação formal da independência paraguaia, porém, deu-se apenas em 1842, embora o ii Congresso Geral Paraguaio, de 1813, a deixasse explicitada ao substituir a designação do Paraguai de Província para República. O país foi governado até 1840 pelo Ditador Perpétuo — título oficial — José Gaspar Rodríguez de Francia, filho de português.1

			A independência paraguaia só foi formalmente proclamada em 1842 e o primeiro país a reconhecê-la, o Império do Brasil, o fez em 1844. De 1824 a 1829, porém, o Brasil manteve um cônsul em Assunção, Manuel Correa da Câmara, a quem Francia pleiteou um tratado definindo os limites entre os dois países, baseado no Tratado de Santo Ildefonso, de 1777, e recusou o critério, desejado pelo Rio de Janeiro, do uti possidetis. Por este, caberia a cada país o território que efetivamente estivesse ocupando por ocasião da independência, e assim seriam brasileiras as terras decorrentes do expansionismo colonial português. As relações brasileiro-paraguaias deterioraram-se rapidamente, a ponto de Francia expulsar o cônsul brasileiro em 1829.2

			Até o início da década de 1840, inexistiram contatos oficiais do Paraguai com seus vizinhos. Francia isolou seu país como a melhor forma de manter a independência em relação a Buenos Aires e à sua própria ditadura, na qual as instituições “públicas” eram um apêndice de sua vontade e idiossincrasias pessoais. Durante a ditadura francista, o diminuto comércio do Paraguai com o exterior, sob controle estatal, deu-se com a província argentina de Corrientes, por meio do porto da Villa del Pilar, e com o Brasil, pela Villa de Itapúa. Francia eliminou qualquer oposição por parte de setores da elite a seu projeto isolacionista. Os espanhóis residentes no Paraguai, os peninsulares, e parte da elite local, os criollos, ambos simpáticos a Buenos Aires devido a interesses econômicos, foram neutralizados após a descoberta, em 1820, de uma conspiração para assassinar Francia, que aplicou a justiça sumária contra os participantes do movimento. O alto preço pago pelos conspiradores, em termos pessoais e com o confisco de seus bens, desencorajou novas conspirações. A Igreja, por sua vez, teve as ordens religiosas expulsas do país e houve a secularização de seus bens, com terras e escravos que lhe pertenciam sendo transferidos para o Estado. Essa medida foi uma reação do Ditador Perpétuo à ordem do papa Leão xii, em 1824, de que arcebispos e bispos na América apoiassem os esforços de Fernando vii, rei da Espanha, para restabelecer sua autoridade sobre as antigas colônias.3

			O isolamento do Paraguai, afastado das lutas platinas, implicou o estabelecimento de um tipo de economia no qual o Estado se tornou regulador de todas as atividades e detentor do monopólio do comércio da erva-mate, da madeira e do tabaco, os produtos mais significativos da economia nacional. Ao confiscar terras da elite tradicional, o poder econômico do Estado paraguaio fortaleceu-se. Nessas terras organizaram-se as Estancias de la Patria, estabelecimentos estatais arrendados a camponeses ou explorados pelo próprio Estado, nas quais também utilizava mão de obra de escravos negros ou de prisioneiros.4 A tentativa do ditador da Confederação Argentina, Juan Manuel de Rosas, na década de 1830, de se impor às antigas províncias do vice-reino do Rio da Prata, abrigando-as em um Estado nacional sob sua chefia, contribuiu para a continuidade do isolamento paraguaio na época.

			O ano de 1840 assistiu, porém, a mudanças internas tanto no Brasil como no Paraguai, que lhes permitiram voltar a participar das questões platinas. No Paraguai morreu José Gaspar de Francia e, no Império do Brasil, a maioridade antecipada de Pedro ii e o pacto intraelites em torno de um Estado monárquico centralizado e escravocrata puseram fim ao conturbado período regencial (1831-40), durante o qual não se pudera criar uma política para o Prata. O Estado brasileiro e o paraguaio, em meados da década de 1840, já estavam suficientemente estruturados para, no caso do Brasil, ter uma política ativa em relação ao Prata e, no caso do Paraguai, se articular externamente na defesa de sua independência.

			Sucederam a Francia, no poder, seguidamente, duas juntas militares e um Consulado, composto por Mariano Roque Alonso, militar, e Carlos Antonio López, advogado pertencente ao núcleo de sobreviventes dos grandes proprietários rurais. Em 1844, foi convocado o Congresso paraguaio que, até o início da década de 1870, não teve atividades regulares e se reunia apenas quando chamado pelo Executivo para sacramentar decisões. Dessa vez, o Congresso “elegeu” Carlos Antonio López presidente da República do Paraguai. No plano interno, o novo chefe de Estado deu continuidade ao autoritarismo francista, e, no país, persistiu a inexistência do Poder Legislativo e da Constituição — a qual só viria a ter em 1870. No plano externo, porém, o Paraguai passou a participar dos acontecimentos platinos. Em julho de 1841, o país assinou com a província de Corrientes, sublevada contra Rosas, dois tratados, um de Amizade, Comércio e Navegação e, outro, de Limites. Esses documentos estabeleciam o livre-comércio recíproco e um modus vivendi para evitar conflitos enquanto não se chegasse a um acordo sobre as fronteiras.5

			O Congresso paraguaio, que não se reunia há duas décadas, proclamou solenemente a independência do país em 1842, com o fim de fortalecê-la mediante seu reconhecimento por parte das demais nações.

			Essa nova postura externa demandava a modernização da economia, mas o Paraguai carecia de um setor social com experiência administrativa e capital financeiro para essa tarefa, visto estarem os grupos oligárquicos desestruturados, após terem sido duramente atingidos por Francia. Coube ao Estado dar esse dinamismo à vida econômica, “representando os interesses vitais da nascente burguesia rural cujo poder e sofisticação se garantiam com a expansão de um regime capitalista fortemente baseado nos itens exportáveis da produção agropecuária”.6

			A necessidade de o Paraguai ampliar o contato com o exterior para se modernizar encontrava um obstáculo em Rosas, que se recusava a reconhecer sua independência e dificultava seu comércio com o exterior, ao controlar a navegação do rio Paraná. A intervenção de Rosas na Guerra Civil Uruguaia (1838-51), em apoio aos blancos contra os colorados, não era bem-vista pelo Império do Brasil, que temia pela independência da República Oriental do Uruguai, país surgido após três anos de guerra (1825-8) entre Buenos Aires e o Rio de Janeiro pela posse desse território, até então chamado de Banda Oriental ou, pelos brasileiros, de Província Cisplatina. Assim, por representar uma ameaça comum, o líder da Confederação foi um poderoso motivo para a aproximação entre o Brasil e o Paraguai. Em 28 de dezembro de 1842, Carlos López enviou uma nota ao governo imperial, na qual solicitava o reconhecimento da independência paraguaia, na primeira comunicação oficial que o governo paraguaio endereçava ao Império em quase duas décadas. Em 1844, chegou a Assunção o primeiro encarregado de Negócios brasileiro, José Antônio Pimenta Bueno, futuro marquês de São Vicente.7

			Pimenta Bueno tinha instruções para assinar com o governo de López um tratado que permitisse a comunicação com Mato Grosso, por meio da livre navegação dos rios compartilhados pelos dois países. O encarregado de Negócios foi instruído, também, a empregar todos os meios para evitar que o Paraguai se compusesse com a Confederação Argentina. Em 14 de setembro de 1844, Pimenta Bueno assinou o ato de reconhecimento da independência paraguaia, e o Brasil, ao ser o primeiro país a fazê-lo, comprometeu-se também a utilizar suas representações diplomáticas no sentido de conseguir que outras nações fizessem o mesmo, o que, de fato, aconteceu. Assinou-se, ainda, um Tratado de Aliança, Comércio, Navegação, Extradição e Limites, não ratificado pelo governo imperial, por utilizar o Tratado de Santo Ildefonso na definição das fronteiras, e pelo qual a República restauraria o domínio paraguaio sobre aproximadamente 200 mil quilômetros quadrados, que se encontravam nas mãos de brasileiros.8

			Pimenta Bueno estabeleceu excelentes relações com o presidente Carlos López, de quem se tornou conselheiro. López informava o diplomata sobre as principais questões que a República enfrentava, e o convidava a opinar sobre os problemas internacionais do Paraguai. Pimenta Bueno colaborou na redação de decretos, de leis, e sugeriu a criação do primeiro jornal do país, o Paraguayo Independiente.9

			A aproximação com o Paraguai atendia à política do governo imperial de buscar isolar Rosas no Prata. O fato de o Brasil ser a única monarquia na América levou seus governantes a apontá-lo como um Estado solitário no continente, cercado de inimigos potenciais. Essa percepção não deixava de ser procedente, pois os Estados vizinhos, em especial os platinos, viam no Brasil monárquico, governado tal qual Portugal pela Casa de Bragança, um herdeiro das ambições do expansionismo colonial português. O discurso sobre a solidão do país cumpria, ainda, a função de fortalecer a unidade nacional brasileira, ao apontar a existência de uma ameaça externa. Daí os temores do Estado monárquico brasileiro quanto a uma poderosa e bem-sucedida república no Sul, na medida em que esta poderia incentivar, por seu sucesso, movimentos republicanos dentro do Brasil. Os governantes imperiais mantinham-se atentos para as repercussões das questões externas diante do quadro interno brasileiro, em especial aquelas relativas ao Prata, região fronteiriça das problemáticas províncias do Rio Grande do Sul, onde já houvera a tentativa secessionista republicana da Farroupilha, e do distante e isolado Mato Grosso.

			Um vizinho republicano no Prata poderoso, que somente poderia ser a Argentina, era visto pela diplomacia imperial como ameaça à independência do Paraguai e à do Uruguai. A existência desses dois Estados era a garantia de que os rios platinos não seriam nacionalizados pela Argentina, fato que seria uma ameaça à sua livre navegação. Essa liberdade era essencial ao Rio de Janeiro, para ter acesso por via fluvial ao Mato Grosso, única forma de contato regular dessa província com a capital brasileira. A navegação era feita com barcos que penetravam no estuário do Rio da Prata, subiam pelos rios Paraná e Paraguai, e passavam por Assunção até chegar a Cuiabá, capital mato-grossense. Esse caminho fluvial permaneceu como o meio mais prático para esse contato até a década de 1910, quando foi substituído pela ligação ferroviária entre São Paulo e Mato Grosso.

			O Partido Conservador, que governava o Império no final da década de 1840, implementou a política, para o Prata, de defesa da integridade territorial do Paraguai e do Uruguai. Com isso, os conservadores buscavam não só garantir a livre navegação, como também evitar a ampliação da fronteira argentino-brasileira, de modo a reduzir os pontos pelos quais Rosas poderia promover uma eventual agressão ao Brasil. A ação do Império no Prata foi facilitada pelas lutas internas na Argentina e no Uruguai, que se davam em torno do caráter que os respectivos Estados deveriam assumir. Nessas lutas o governo imperial apoiava a facção liberal, aberta ao comércio exterior e, portanto, à liberdade de navegação nos rios.10 E foi assim que se deu a aliança entre o Império do Brasil, a facção política dos colorados no Uruguai — que travavam uma guerra civil contra os blancos apoiados por Rosas — e o governador da província de Entre Ríos, Justo José de Urquiza, aliança que viabilizou a queda do ditador da Confederação em 1852.

			Derrubado Rosas, os governadores das províncias argentinas assinaram, em maio de 1852, o Acordo de San Nicolás, que redefiniu o Pacto Federal de 1831, que criara a Confederação. Enquanto treze províncias juraram, no Congresso de Santa Fé, a Constituição de 1852, que sacramentou as alterações descentralizadoras, Buenos Aires, que persistia no projeto de um Estado argentino no qual seria hegemônica, recusou-se a fazê-lo e elaborou sua própria Constituição em 1854. Passaram a existir, então, duas unidades políticas independentes entre si e em permanente atrito, a Confederação Argentina, com sede no Paraná, e o Estado de Buenos Aires. Ambos reconheceram a independência do Paraguai, que teve franqueada a navegação do Prata e do rio Paraná.

			Garantido seu acesso ao mar, o Estado paraguaio implementou, pouco a pouco, uma estratégia de “crescimento para fora”. Baseava-se essencialmente nas exportações de produtos primários para o mercado regional e mundial, viabilizadas com a liberdade de navegação existente no Prata a partir da década de 1850. Essa estratégia teve sua especificidade no fato de que, a partir dela, o Paraguai passou por uma rápida modernização, basicamente militar, sem o concurso de capitais estrangeiros, pagando à vista a tecnologia e os especialistas estrangeiros que importava.11

			Em 1854, Francisco Solano López, filho mais velho do presidente Carlos Antonio López, foi enviado à Europa como ministro plenipotenciário para comprar armamentos e estabelecer contatos comerciais. Em Paris, conheceu uma cortesã de luxo, a irlandesa Elisa Alicia Lynch. Nascida em 1835, ela fora casada com um oficial francês, de quem se separou e passou a viver no demi-monde de Paris, povoado por mulheres indiferentes à moral da época, refinadas e capazes de agradar os homens também com conversas inteligentes.12 Foi o capitão Brizuela, ajudante de ordens de Solano López, que o levou a Lynch, ao informá-lo de que conhecera a mais linda mulher de Paris, e ouviu como resposta que a trouxesse nessa mesma noite ao hotel “e não se importe com quanto possa custar”. Brizuela, porém, esclareceu que “a moça exige que seja Vossa Excelência que vá à sua casa”.13 O diálogo é esclarecedor sobre a vida que Elisa Lynch levava, porém, após receber Solano López em sua casa, seguiu-o de volta ao Paraguai, e se tornou sua companheira até ele ser morto em Cerro Corá, em 1870.

			Na Inglaterra, Solano López entrou em contato com a Blyth & Co, à época uma das companhias mais avançadas do mundo em tecnologia. Por intermédio dessa companhia, o Paraguai passou a comprar armamento, a enviar jovens paraguaios para nela receberem treinamento, e ainda recrutou, entre 1850 e 1870, uns 250 técnicos europeus, dos quais duzentos ingleses, para modernizar o país. Destes, William K. Whytehead tornou-se engenheiro-chefe do Estado paraguaio e, no Exército, William Stewart McFarlane tornou-se cirurgião-chefe — ficando conhecido como Guillermo Stewart —, e George Thompson, engenheiro-chefe.14

			É fantasiosa a imagem construída por certo revisionismo histórico de que o Paraguai pré-1865 promoveu sua industrialização a partir “de dentro”, com seus próprios recursos, sem depender dos centros capitalistas, a ponto de supostamente tornar-se ameaça aos interesses da Inglaterra no Prata. Os projetos de infraestrutura guarani foram atendidos por bens de capital ingleses e a maioria dos especialistas estrangeiros que os implementaram era britânica. As manufaturas oriundas da Inglaterra chegaram a cobrir, antes de 1865, 75% das importações paraguaias, quase todas originadas de Buenos Aires, em operações controladas por comerciantes britânicos ali instalados. Esses comerciantes concediam aos importadores paraguaios um crédito de oito meses para o pagamento das mercadorias.15

			Também é equivocada a apresentação do Paraguai como um Estado onde haveria igualdade social e educação avançada. A realidade era outra e havia uma promíscua relação entre os interesses do Estado e os da família López, a qual soube se tornar a maior proprietária “privada” do país enquanto esteve no poder. Os outros núcleos econômicos dependiam diretamente do aparelho de Estado para se apropriar de parte do excedente gerado pela economia, como era o caso da nascente burguesia rural. Assim, em 1860, uma libra-peso de erva-mate era vendida em Buenos Aires a um vigésimo de libra esterlina, e as exportações paraguaias desse produto para a capital argentina atingiram o montante de 190 mil libras. O Estado paraguaio pagava 25 libras esterlinas por arroba aos que tinham permissão para explorar os ervaçais, e esses permissionários, por sua vez, pagavam um centésimo de libra esterlina aos trabalhadores empregados na obtenção do mate.16 
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				1. Foto de 1869 do palácio que Solano López construiu para sua residência particular e que hoje é a sede da Presidência da República.
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			2. Solano López em traje oficial, com a faixa de presidente, e sua companheira, Elisa Alicia Lynch. Eles se conheceram em 1853 em Paris, onde ela era cortesã de luxo. Elisa o acompanhou em sua volta ao Paraguai.

			

			Em relação a seus vizinhos, em 1852, após o reconhecimento da independência do Paraguai pela Confederação, os dois países assinaram um Tratado de Limites. Por este, seria paraguaio o território até o rio Bermejo, na região do Chaco, enquanto a posse da área de Misiones seria argentina. Contudo, o Tratado de Limites foi rejeitado pelo Congresso da Confederação, em 1855. Em retaliação, Carlos López iniciou relações com o Estado de Buenos Aires e nomeou um cônsul junto ao governo portenho. No ano seguinte, o governo do Paraná enviou Tomás Guido a Assunção, com instruções de obter a formalização da livre navegação dos rios, o livre-comércio e a definição de limites, a qual deveria obedecer às demarcações do período colonial. Guido reivindicou a soberania da Confederação não só sobre Misiones, mas também sobre todo o Chaco. No final, o diplomata da Confederação obteve a assinatura, em 29 de julho de 1856, de um Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, e a questão de limites ficou suspensa por seis anos.17

			O enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Império, Limpo de Abreu (visconde de Abaeté), assinou esse Tratado de Amizade, Comércio e Navegação com a Confederação, que permaneceu secreto. Por esse acordo as duas partes se comprometiam a não apoiar a separação de parte do território do país aliado ou o estabelecimento de governo independente em desafio às autoridades constituídas. Com isso, o Império apoiava a Confederação em sua disputa com o secessionista Estado de Buenos Aires, apesar da ameaça britânica de apoiar os portenhos, caso o Brasil ajudasse de algum modo o governo do Paraná. À Grã-Bretanha interessava, pela ordem de prioridade, uma Argentina unida, pacífica e liberal, características que favoreceriam o comércio inglês na região. Fez-se um pacto pelo qual o Império auxiliaria o aliado a reincorporar Buenos Aires e, em contrapartida, a Confederação apoiaria o Brasil, em seus dois problemas com o Paraguai: o de limites e o da dificuldade em obter a livre navegação dos rios internacionais platinos.18

			O governo imperial reivindicava a soberania do território entre os rios Branco e Apa, tendo este último como limite com o Paraguai, com base no princípio do uti possidetis, pois havia cidadãos brasileiros dispersos nessa área. O governo paraguaio, por sua vez, pleiteava o limite no rio Branco, com base no Tratado de Santo Ildefonso, de 1777, assinado entre a Coroa espanhola e a portuguesa. A diplomacia imperial rejeitava esse pleito e argumentava que o Tratado de Badajoz, de 1801, firmado entre essas duas metrópoles, anulara o documento do século anterior.19

			Durante grande parte da década de 1850, Carlos López criou obstáculos à livre navegação do rio Paraguai por navios brasileiros, condicionando-a à delimitação da fronteira entre os dois países no rio Branco. A vital importância dessa navegação para o Império levou-o a ameaçar o Paraguai com uma guerra, para a qual este não estava preparado.20 O governo paraguaio cedeu e assinou com o Império, em abril de 1856, um tratado em que garantia a livre navegação e postergou por seis anos a discussão das fronteiras, mantendo-se o status quo do território litigioso entre os rios Apa e Branco.

			Apesar do acordo assinado em 1856, as autoridades paraguaias continuaram a dificultar, por meio de regulamentos, a passagem de navios brasileiros que rumavam para Mato Grosso. Carlos López era dominado pela ideia de que, com a livre navegação, o Império fortaleceria militarmente essa província e ameaçaria seu país.21 O governo imperial, por sua vez, no final da década de 1850, não descartava a possibilidade de um conflito com o país guarani. Paulino de Souza afirmou, em 1857, que “no caso presente, tem toda a aplicação o princípio de que na paz cumpre preparar a guerra”. Nesse ano, o almirante Marques Lisboa foi enviado para a Europa, com a missão de comprar 100 mil rifles e acompanhar a construção de seis navios de guerra. Enquanto isso, eram enviadas tropas com numerosos oficiais para Cuiabá. O governo do Rio de Janeiro agia com prudência e articulava os preparativos militares com movimento diplomático.22

			Enquanto fazia preparativos militares, o Império enviou a Assunção, ainda em 1857, o conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral que não conseguiu do governo paraguaio alterações na regulamentação que restringia a livre navegação. Como consequência, em setembro desse mesmo ano seguiu para o Paraguai o ministro dos Negócios Estrangeiros brasileiro José Maria da Silva Paranhos (futuro visconde do Rio Branco), que, antes, passou por Buenos Aires, onde assegurou a neutralidade do Império nas divergências entre esse Estado e a Confederação. Em seguida, Paranhos deteve-se no Paraná e assinou com a Confederação um acordo para a extradição de criminosos, de desertores e de escravos fugitivos, e firmou outro, que regulamentava a navegação e o comércio pelos rios pertencentes aos dois países. Também foi assinado um Tratado de Limites, pelo qual a Confederação renunciava a qualquer pretensão sobre a região de Misiones, a oeste dos rios Pepiri-Guaçu e Santo Antônio. Este documento foi criticado pelo Congresso da Confederação, que se recusou a aceitar o princípio do uti possidetis, não o ratificando; o mesmo ocorreu quanto à extradição de escravos. A passagem de Paranhos pelo Paraná proporcionou a Urquiza um novo empréstimo do Brasil, no valor de 300 mil patacões (em 1851, por ocasião da aliança contra Rosas, recebeu outro, de 100 mil patacões), com juros anuais de 6%. Paranhos, por sua vez, conseguiu, pelo protocolo reservado de 14 de dezembro, que a Confederação, junto com o Uruguai, reclamasse a abertura do rio Paraguai à livre navegação, e essa demanda coincidiu com a sua presença em Assunção. Não se chegou a estabelecer uma aliança militar contra a República guarani, porque o enviado imperial não aceitou as pretensões argentinas quanto à definição de limites com esse país. O Paraná reiterou a reivindicação de posse sobre todo o Chaco, à margem direita do rio Paraguai, enquanto o diplomata brasileiro concordava com a posse apenas até o rio Bermejo, devendo a Confederação desistir do restante do território em troca de Misiones.23

			Apesar da ausência de uma aliança militar, o protocolo reservado estabelecia a possibilidade de cooperação entre Paraná e Rio de Janeiro em caso de guerra contra o Paraguai. À Confederação caberia, se o conflito se concretizasse, fornecer 6 mil homens, enquanto o Império acrescentaria mais 8 mil soldados, além de forças navais que realizariam o bloqueio fluvial do país guarani, atacariam as posições paraguaias e transportariam suprimentos e munições para as forças aliadas. O comandante em chefe aliado seria o general Urquiza, governador de Entre Ríos. Caso não participasse do conflito contra Assunção, caberia ao governo do Paraná permitir que as forças imperiais passassem pelo território de Corrientes, enquanto o Brasil se comprometia, por seu lado, a impedir com sua Marinha um eventual ataque de Buenos Aires à Confederação.24

			Em decorrência da missão de Paranhos, foi assinado, em dezembro de 1857, um contrato entre Irineu Evangelista de Sousa, barão de Mauá, e o governo da Confederação. Assim, esse empresário brasileiro obteve autorização, válida por quinze anos, para instalar no país um banco de depósitos à vista, com permissão para cunhar moedas de ouro e prata. Mauá teve excelentes relações com Urquiza, e o caudilho utilizou o crédito concedido pelas agências do referido banco no Uruguai, no Brasil e na Inglaterra, para adquirir, tanto no Império como na Europa, armamentos, munições, víveres, objetos de arte e outros artigos.25

			Para o cônsul britânico em Buenos Aires existia uma motivação econômica no apoio brasileiro a Urquiza. Se a Confederação incorporasse Buenos Aires, teria recursos financeiros adicionais, ficando o Império mais seguro para receber os empréstimos concedidos ao Paraná.26 Além do mais, enquanto Entre Ríos e Corrientes, as províncias mais importantes da Confederação, possuíam uma tradição em favor da livre navegação dos rios, Buenos Aires fora, historicamente, um obstáculo a ela. Por essa época os governantes do Império não podiam considerar, sem razoável grau de incerteza, que os portenhos não mais criariam dificuldades à liberdade de trânsito fluvial no Prata.

			Em 7 de janeiro de 1858, Paranhos chegou a Assunção. Ali já circulavam, de modo conveniente, os rumores do protocolo assinado entre o enviado imperial e o governo da Confederação, o que levou Carlos López a adotar uma posição de prudência e a aceitar as pretensões brasileiras quanto à navegação. No mês seguinte, no dia 12, foi assinado um convênio que, conforme Paranhos, “resolveu todas as questões de um modo satisfatório”, franqueou os rios à navegação e, por protocolo anexo, definiu a Bahía Negra como o limite ocidental, no Chaco, entre os dois países.27 Paranhos afirmou, posteriormente, que priorizou a garantia da livre navegação e não a definição das fronteiras, pois o território litigioso era, em grande parte, desabitado e o Brasil não tinha condições de povoá-lo naquele momento. Quanto a essa questão, o Império deveria, nessa época, apenas policiar e manter o território sob constante vigilância.28

			Cedendo quanto ao livre trânsito fluvial, o governo paraguaio ganhava tempo para tentar colocar o país em condições de lutar contra seus vizinhos. Os López, pai e filho, estavam persuadidos de que mais cedo ou mais tarde o Brasil e a Argentina, apesar de todas as suas rivalidades, se entenderiam para fazer a guerra ao Paraguai. Daí os preparativos militares de Carlos López, cuja finalidade, na opinião do próprio Paranhos, “nunca teve em vista a guerra ofensiva, preparando-se sempre para a defensiva”. O presidente López temia, no início, que a Argentina pudesse atentar contra a independência guarani e, mais tarde, um conflito também com o Império, em decorrência das questões fluviais.29

			Como consequência dos acordos anteriores, em 2 de janeiro de 1859 acabou por ser assinado um tratado de aliança entre o Rio de Janeiro e o Paraná, pelo qual a Confederação continuava a ser respaldada pelo governo brasileiro. Contudo, Urquiza não ratificou o tratado devido à resistência do governo imperial em intervir diretamente em Buenos Aires, bem como à recusa de conceder novo empréstimo de 1 milhão de pesos fortes. O caudilho entrerriano voltou-se, então, para o Paraguai, ao qual propôs uma aliança, recusada por Carlos López, que se ofereceu, no entanto, para ser o intermediário entre a Confederação e Buenos Aires, em busca de uma solução para as divergências entre as duas partes. A proposta foi aceita após idêntica oferta, por parte do Império, ter sido recusada por Urquiza, quando fora deste a iniciativa de solicitá-la.30

			Carlos López não desejava, porém, a unificação argentina. Se ela ocorresse, expressou ele a Francisco Adolfo de Varnhagen, representante brasileiro em Assunção, o vencedor, fosse Buenos Aires ou os federalistas, se voltaria contra o Brasil e o Paraguai. O melhor, afirmou López, seria os dois países se prevenirem para essa eventualidade e acrescentou que o Paraguai, além de estar pronto para a luta, desejava-a como forma de pôr fim à situação de paz armada, causadora de enormes gastos. As palavras do presidente tinham a finalidade de obter informações sobre a posição do Império na disputa entre Urquiza e Buenos Aires. Varnhagen colocou-se contra a guerra, respondendo a Carlos López que mesmo as vitórias custavam caro, mas lhe garantiu que o Brasil defenderia a independência do Paraguai e a do Uruguai, se fossem ameaçadas.31

			Varnhagen chegou a Assunção em 15 de agosto de 1859, onde pouco permaneceu, retirando-se já nos primeiros dias de novembro desse ano. Sua partida deveu-se a problemas de saúde e, ainda, a um artigo “evidentemente escrito pelo presidente López”, publicado no jornal oficial El Semanario, que qualificava de hostil ao Paraguai o Tratado de 1857 entre o Império e a Confederação. Diante das opções de reagir ao artigo, o que poderia trazer dificuldades adicionais no relacionamento entre o governo brasileiro e o paraguaio, ou, então, de permanecer “impassível”, o que poderia ser interpretado como demonstração de fraqueza, Varnhagen achou melhor retirar-se do país.32

			Nas divergências de limites, o governo brasileiro e o paraguaio mantinham-se intransigentes em suas posições e envenenavam as relações bilaterais. Para o Império, qualquer concessão nesse aspecto seria uma ameaça à própria manutenção de Mato Grosso como parte integrante do Brasil. Afinal, escreveu Varnhagen, as “tendências de absorção do território de Mato Grosso, em virtude da proximidade de Assunção, têm crescido progressivamente de 1750 para cá”.33

			Carlos López não escondia do Brasil sua determinação de não ceder na questão territorial. Ele afirmou ao novo encarregado de Negócios brasileiro, Carvalho Borges, ser impossível chegar a um acordo sobre as fronteiras enquanto ambos os países se mantivessem intransigentes. Ele acusou o governo imperial de promover o avanço sobre a área litigiosa, descumprindo o acordo de manter o status quo, e acrescentou que o Paraguai não cederia pacificamente. Para Carvalho Borges, o presidente “nunca” reconheceria, por meios pacíficos, a linha fronteiriça do Apa e do Iguatemi, exceto mediante outras concessões “sumamente onerosas” para o Império. Em contrapartida, López demonstrava “grande desejo” de viver em paz com o Brasil,34 visto ter que se preocupar também com as reivindicações territoriais da Confederação Argentina.

			A derrota das tropas da Confederação, comandadas por Urquiza, para as forças de Buenos Aires, chefiadas por Bartolomé Mitre, na batalha de Pavón (17 set. 1861), causou forte impacto no governo paraguaio. Carlos López e Francisco Solano López ficaram alarmados com o desenrolar dos acontecimentos, pois “muito temem o general Mitre”. Esse sentimento de insegurança contribuiu para Solano López acreditar no boato, vindo de Buenos Aires, sobre intenções hostis do Império em relação ao Paraguai. Ele se mostrou “assustado” com esse rumor e, por esse motivo, segundo declarou ao representante brasileiro em Assunção, o governo paraguaio aumentou suas forças nas regiões próximas do Brasil.35

			Carlos López declarou a Carvalho Borges que não tinha esperança de viver em paz com o Brasil e que essa ideia o atormentava. A tensa situação levou esse diplomata, em correspondência ao governo brasileiro, a declarar ser a Legação em Assunção “posto sumamente difícil”. Carvalho Borges classificou-se “incapaz” para a função de encarregado de Negócios no Paraguai e solicitou sua remoção tão logo fosse possível.36

			Por sua vez, o governo imperial, como a moratória estabelecida em 1856 vencera em abril de 1862, habilitou Carvalho Borges para negociar a questão de limites com Carlos López. O chanceler brasileiro escreveu que o Império respeitava o território paraguaio e, “sempre que preciso”, respaldaria o Paraguai na manutenção de sua integridade. O Império estava disposto a negociar condições “justas e razoáveis” que Carlos López viesse a propor, desde que não atingissem direitos de terceiros países, além do que “o Império não cederá território seu”.37 Portanto, o governo imperial não apoiaria o Paraguai na disputa pelo Chaco com a Bolívia, que reclamou esse território em 1852, nem cederia na reivindicação de estabelecer o rio Apa como marco fronteiriço.

			Carvalho Borges foi instruído a não insistir em negociações, caso visse que a postura paraguaia seria de não atender à reivindicação brasileira sobre limites. Nesse caso, continuaria a viger a Convenção de 1856, que garantia a livre navegação, que era “da maior importância para o Império”, e o Brasil se manteria no território até o Apa, respaldado por títulos de posse “inquestionáveis”. O chanceler brasileiro não acreditava que o governo paraguaio cometeria a “imprudência” de atacar o Império, e ele estava convencido de que a controvérsia se resolveria de “forma pacífica” — o Paraguai cederia —, pois aos dois países interessava evitar o rompimento.38 Esta era também a opinião predominante nos círculos políticos do Rio de Janeiro.

			Ao discursar na Câmara dos Deputados, Paranhos argumentou que o Paraguai não poderia provocar uma guerra com o Brasil, devido à desigualdade de recursos entre os dois países. O Brasil não deveria, porém, utilizar-se de sua superioridade para tentar resolver a questão pela força:

			Quando se trata de uma nação fraca, não queiramos só resolver as questões à valentona, porque pode haver também uma nação forte que nos queira aplicar a pena de talião. É necessário que sejamos moderados, prudentes e justos para com todos.39 


			Carvalho Borges participou das reuniões preliminares sobre a questão de limites com o presidente Carlos López e com Francisco Solano López. Pai e filho encontravam-se alarmados quanto a intenções belicistas que viam no Brasil, conclusão a que chegaram pela leitura de artigos publicados na imprensa carioca. Queixavam-se das “provocações” do Império no território contestado, referindo-se ao aumento da presença brasileira na região (foi fundada, por exemplo, a colônia militar de Dourados). Estavam convencidos de que a navegação brasileira do rio Paraguai era prejudicial a seu país, por julgarem que esta era utilizada pelo Império para armar Mato Grosso. Sentindo-se pressionado pelo Império e pelo fortalecimento do poder do general Mitre, o presidente López afirmou reiteradas vezes a Carvalho Borges que o Brasil e o Paraguai poderiam dividir o território litigioso. Essa ideia já fora apresentada antes, “tendo sido sempre repelida pelo governo imperial”.40

			O ambiente, que era pouco favorável a negociações, ficou ainda pior com o protesto apresentado por Carvalho Borges ao governo paraguaio. O motivo era a incursão dois meses antes, em fevereiro, de sessenta a setenta soldados paraguaios até as colônias militares brasileiras de Dourados e Miranda, localizadas às margens dos rios de mesmo nome, e instaladas no território reivindicado pelos dois países. A nota de protesto tinha tom conciliador, mas o mesmo não ocorreu com a resposta do chanceler paraguaio, que defendia a incursão militar, sob o argumento de que de nada valeria uma reclamação diplomática.41 Carvalho Borges se convenceu de que o presidente López planejava uma ação militar contra o Império, desde que conseguisse, no mínimo, a garantia do general Mitre de que Buenos Aires não tinha intenções hostis em relação ao Paraguai. Considerando inútil continuar em Assunção, pois não conseguiria evitar uma ação paraguaia contra o Brasil, e argumentando estar doente, Carvalho Borges se retirou, sem autorização da Chancelaria brasileira, para Montevidéu.42

			Esse diplomata tinha razão quanto aos preparativos bélicos do governo paraguaio. Em 6 de fevereiro de 1862, reuniram-se em Assunção, com Francisco Solano López, ministro da Guerra, os chefes militares vindos de diferentes pontos do país. Nessa ocasião elaborou-se um “orçamento de gastos com a guerra” e iniciou-se a mobilização militar, convocando-se todos os cidadãos entre dezessete e quarenta anos de idade para o serviço militar. O major Pedro Duarte foi nomeado para comandar o acampamento militar de Cerro León, a uns noventa quilômetros da capital e centro daquela mobilização, que já contava entre 4 mil e 5 mil recrutas. Em 15 de abril desse mesmo ano, Duarte recebeu ordens de Solano López para regressar a seu antigo posto, de comandante militar da vila de Encarnación, na fronteira leste, para organizar uma força militar de 10 mil soldados.43 O Paraguai preparava-se para a guerra.

			O fato de o território litigioso produzir erva-mate e haver disputa dos mercados de consumo desse produto, amplamente utilizado no Prata na elaboração do chimarrão, realimentava a rivalidade brasileiro-paraguaia. No início da década de 1860, havia excesso de oferta de erva-mate, o que deprimia seus preços quando o governo paraguaio necessitava de maiores recursos para manter suas importações de maquinaria e material defensivo. A ampliação das exportações paraguaias de mate teria que ocorrer, obrigatoriamente, à custa do mate brasileiro.44 O Estado tinha o monopólio da produção de mate no Paraguai e obteria lucro máximo se também fosse monopolista na oferta desse produto nos mercados internacionais.45 Portanto, a dinâmica econômica é elemento adicional aos motivos de ordem geopolítica, na disputa de limites entre os dois países, a contribuir para o agravamento das relações entre o Império e o Paraguai.

			
tensão regional (1862-4)


			Para os Estados platinos, o ano de 1862 foi um marco, quer para as respectivas políticas internas, quer para as relações entre eles. No Paraguai, Francisco Solano López ascendeu ao poder; na Argentina, houve a reunificação nacional sob a liderança de Buenos Aires e, no Brasil, o Partido Liberal substituiu o Conservador no governo. Nesse ano, também teve fim a moratória para a definição dos limites, estabelecida pelo Paraguai com o Império e a Confederação Argentina na década anterior. As relações do novo governo paraguaio deterioraram, a partir de 1864 de forma acelerada, tanto com o Império como com a República Argentina, levando o Paraguai à guerra contra esses dois países que, juntamente com o Uruguai, constituíram a Tríplice Aliança para enfrentar Solano López.

			As novas situações políticas

			Em setembro de 1862, morreu Carlos Antonio López, que foi substituído na chefia do Estado pelo filho, Francisco Solano López, então com 36 anos. A substituição só foi possível porque o Congresso paraguaio, convocado em 1856 — a sessão anterior fora em 1844 —, sacramentou a decisão de Carlos Antonio López de abaixar o limite de idade para ocupar o Executivo do país de quarenta para trinta anos. Também foi sacramentado o desejo de López de designar seu sucessor provisório, indicação que posteriormente passaria pela apreciação de um Congresso extraordinário.

			Em agosto de 1862, Carlos López, gravemente enfermo, fez seu primeiro testamento político, designando Angel Benigno López, um de seus cinco filhos, para assumir o cargo, até então inexistente, de vice-presidente. Angel Benigno estudou durante dois anos, na década de 1840, na Escola Naval da Marinha brasileira e era culturalmente superior a seu meio, possuindo ideias mais liberais que inspiravam desconfiança em seu irmão mais velho, o ministro da Guerra e da Marinha, Francisco Solano López.46 Este, graças à nomeação de seu pai, chegou ao posto de general de Exército com apenas dezenove anos de idade e, com 23, já era ministro da Guerra e Marinha. Mais tarde, quando se encontrava no poder, Solano López também proporcionou fulgurante carreira militar a seus filhos: Juan Francisco foi nomeado coronel com quinze anos de idade; Enrique chegou a tenente com onze anos e Leopoldo já era sargento com sete anos.47

			Francisco Solano López estava em Humaitá, estratégica fortaleza às margens do rio Paraguai, no Sul do país, quando soube do agravamento do estado de saúde de seu pai. Retornou a Assunção e discordou quando Carlos López comunicou a decisão de nomear Angel Benigno López para vice-presidente. Solano López conseguiu que o moribundo alterasse o testamento, nomeando-o para esse cargo.48

			Carlos Antonio López morreu em 10 de setembro de 1862. Momentos antes de expirar, alertou Solano López de que o Paraguai “tem muitas questões pendentes, mas não busque resolvê-las pela espada, mas sim pela caneta, principalmente com o Brasil”.49 Carlos López agiu para obter um lugar para o Paraguai no plano internacional, mas tinha consciência da debilidade do seu país, daí o pragmatismo de sua política externa, pautada pelos limites do possível. O falecido presidente não era um aventureiro, nem um teimoso, e “como bom administrador tradicional, conhecia os limites do seu poder”.50 Bem diferente seria a atuação de seu filho mais velho, ao ocupar a presidência paraguaia.

			Solano López assumiu, em caráter provisório, a chefia do Estado paraguaio e, em 16 de outubro, foi instalada a sessão do Congresso paraguaio, que não se reunia desde 1856, para eleger o novo presidente. O deputado Carlos Riveros foi encarregado de lançar a candidatura presidencial de Solano López, a única a ser apresentada. O deputado José María Varela apresentou, porém, moção questionando a legitimidade de se passar o poder de pai para filho quando o regime era republicano e a Ley de Administración Política de la República, de 1844, afirmava que “o governo da República não será patrimônio de uma família”. Riveros contra-argumentou que a eleição não se basearia na relação familiar, mas, sim, na eleição pelos deputados no livre exercício de seus mandatos. Pressionado, Varela retirou a moção, sendo Solano López eleito, por unanimidade, para um mandato de dez anos.51

			A apresentação da moção de Varela resultou de um acordo prévio entre vários cidadãos, com a finalidade não só de impedir a eleição de Solano López, como também de levar à criação de uma Constituição que garantisse mais liberdade no país. Durante a sessão do Congresso, esse grupo também fez circular a ideia de uma Constituição que garantisse ao Paraguai uma vida nos padrões da civilização e do progresso. A ideia foi rejeitada, sob o argumento de que era inoportuna e improcedente, pois o Congresso fora convocado com o único objetivo de eleger o novo presidente.52 Na verdade, o Congresso fora convocado para ratificar a permanência de Solano López no poder e não para aprimorar a organização política do país.

			Os congressistas dissidentes, que ousaram questionar a apresentação da “candidatura” de Solano López, foram presos. José María Varela, o sacerdote Fidel Maíz e Pedro Lezcano, presidente da Corte Suprema, foram condenados a cinco anos de prisão, sob a acusação de conspirar contra o Estado e de tentarem promover uma “revolução social, moral e política”. O próprio irmão do presidente eleito, Benigno López, a quem, por suas ideias liberais, se atribuía a autoria da tentativa reformista, foi confinado no interior do país.53 Se o povo paraguaio tivesse tido a liberdade de escolher seus governantes, “não há dúvida nenhuma” de que o escolhido teria sido José Berges, “um dos homens mais bem preparados para dirigir o Paraguai”, o que explicaria a pouca simpatia que Solano López tinha para com ele.54

			No poder, Solano López deu continuidade à tradição autoritária paraguaia. Por todo o país pululavam informantes da polícia, que delatavam qualquer comentário que deixasse alguma dúvida quanto à adesão ao governante, e o autor do comentário era, no mínimo, obrigado a prestar esclarecimentos à autoridade policial. A própria Igreja paraguaia foi nacionalizada, com seus membros obedecendo antes ao Estado do que ao Vaticano. Os sacerdotes delatavam às autoridades policiais tudo o que ocorria em suas dioceses; “era uma espionagem horrível”.55 Ao assumir suas funções, os sacerdotes tinham que fazer um juramento de fidelidade ao Estado. Em 1863, ao se tornar bispo de Assunção, Manuel Antonio Palacios jurou fidelidade ao “Governo Supremo” nos seguintes termos:

			[…] juro pelo sagrado nome de Deus e dos Sagrados Evangelhos e prometo prestar obediência à Pátria e fidelidade ao Governo Supremo […] que não participarei em reunião, plano e nem iniciativa alguma, dentro ou fora do país, contra a tranquilidade pública ou contra o Supremo Magistrado da Nação [Solano López] e se venho a saber de algo nesse sentido, seja em minha Diocese ou fora dela, informarei ao Governo.56 


			Afinal, meses depois de Francisco Solano López assumir o poder, foi reimpresso o Catecismo de San Alberto, que o apresentava praticamente como um monarca. Publicado pela primeira vez em Madri em 1786, esse catecismo fora escrito por Frei José Antonio de San Alberto Campos y Julián — mais conhecido como “o bispo de San Alberto”, bispo de Tucumán — depois da sublevação de Túpac Amaru e dos excessos que estariam sendo cometidos pela Assembleia Nacional em Paris. A obra se propunha a inculcar nas crianças que um rei não está submetido ao povo, mas a Deus, seu único superior. Na edição adaptada do Catecismo publicada no Paraguai,57 a palavra “rei” não foi substituída por “presidente”, sendo esta confundida com aquela como chefe de Estado. Também o termo “súdito” não foi substituído por “cidadão”, e a lição ix intitula-se “De los súbditos del gobierno” [Dos súditos do governo]; a cidadania republicana é omitida nesse documento, de certo modo repercutindo a realidade do caráter do poder no Paraguai.
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			3. O Catecismo de San Alberto, publicado no Paraguai, no início do governo de Francisco Solano López.

			

			A lição i desse catecismo ensina que a origem dos reis é a mesma da Divindade, pois o poder de ambos procede de Deus e “seus tronos são tronos do mesmo Deus”. Na lição ii pergunta-se o que é o rei e os modos de se chegar a sê-lo, a resposta sendo:

			O homem pode chegar a ser rei por adoção, por compra, por permuta, por direito de guerra, por sucessão hereditária e por eleição. Este último modo é o admitido e usado pela República do Paraguai para colocar legalmente um cidadão no Magistrado Supremo. 


			E o Magistrado Supremo é uma “potestade temporal e suprema, instituída por Deus para governar os povos com equidade, justiça e tranquilidade”, e assim como é com o rei, seu poder vem de Deus. Os “súditos” estão obrigados a respeitar o Magistrado Supremo, porque “é Superior, é Pai e é imagem de Deus” (lição xi) e porque a Divindade deu-lhe “poder para mandar” (lição xv). Na guerra, não cabe ao soldado averiguar se a batalha é justa ou não, “apenas supor que é e obedecer”, sendo sua obrigação “expor sua vida, não praticar injúria nem violência e contentar-se com seu soldo” (lição xix).58

			Com a chegada de Solano López ao poder, o “Paraguai retornou a uma monarquia absoluta disfarçada de república”. Na figura do novo chefe de Estado, confluíram “lealdades conflituosas”, como a dedicada à nação e a dedicada ao monarca, e se apagou a diferença entre súdito e cidadão. Daí a publicação de um catecismo com finalidade política de caráter absolutista. Com os López no poder houve certa modernização econômica, mas os conceitos políticos voltaram, pouco a pouco, aos existentes no Antigo Regime.59 O suposto experimento econômico original “não foi mais do que o prolongamento do militarismo, absolutismo e mercantilismo coloniais” que, ao acentuar facetas deste último, deu-lhe uma aparência sui generis.60

			Pouco depois de assumir a presidência, Solano López procurou adornar sua figura, encomendando joias na Europa. Em 1863, a empresa parisiense Fontana e Cia., fornecedora de joias para a Coroa francesa, enviou para o Paraguai uma condecoração ornada de brilhantes, que Solano López mandara fazer para si mesmo, ao custo de 16 080 francos, além de um luxuoso cinto em que foram gastos outros 420 francos. Esse fabricante também enviou modelos de espadas incrustadas de diamantes, para apreciação do chefe de Estado paraguaio.61 
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			4. José Gaspar Rodríguez de Francia, que tinha o título oficial de ditador perpétuo do Paraguai. Governou o país de 1813 até sua morte, em 1840, isolando-se do resto do mundo como forma de manter a independência em relação a Buenos Aires e, também, seu despotismo pessoal.
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			5. Carlos Antonio López governou o Paraguai de 1844 até sua morte, em 1862. Estabeleceu relações com outros Estados, sendo o Brasil o primeiro país a reconhecer a independência paraguaia. Carlos Antonio López fortaleceu militarmente o país, importando máquinas e técnicos europeus, sobretudo ingleses.
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			6. Carlos Antonio López, moribundo, nomeou Francisco Solano López como presidente provisório do Paraguai. Nessa posição, Solano López perpetuou-se no poder e, alterando a política externa de seu pai, passou a interferir nos acontecimentos internacionais do Rio da Prata.

			

			O Paraguai que Solano López recebeu para chefiar era uma nação unificada, sem dívidas e, graças à presença de técnicos estrangeiros, com avanços tecnológicos em relação a outras nações do continente. Essa modernização, todavia, era de caráter militar ou defensiva, enquanto o camponês paraguaio utilizava ainda técnicas de cultivo de dois séculos de idade. O Estado guarani era dono, em meados do século xix, de quase 90% do território nacional e praticamente controlava as atividades econômicas, pois cerca de 80% do comércio interno e externo eram propriedade estatal.62 Para manter seu ritmo de desenvolvimento, a economia paraguaia necessitava ampliar o comércio externo, de modo a conseguir recursos para continuar a importar tecnologia. Tal quadro levou o Paraguai a ter interesses fora de suas fronteiras, a participar das questões na Bacia do Prata, “a buscar seu Lebensraum”.63

			A ação no sentido de aumentar sua presença no Prata colocou Assunção em rota de colisão com o Império. Este buscava manter o status quo platino, que se caracterizava pelo desequilíbrio favorável ao Brasil, hegemônico na área por ter sido, até então, vitorioso em influir sobre os Estados da região, por meio de um sistema de alianças. A falta de definição de limites era um elemento visível de tensão entre o Paraguai e o Império.

			No Brasil, o ano de 1862 assistiu à ascensão de um gabinete liberal, o primeiro desde 1848. Nas eleições legislativas de 1860 vencera a chapa liberal, que deu início a um movimento vigoroso rumo ao poder, alterando o quadro partidário. Na Câmara surgiram três grupos políticos: o conservador puritano, o conservador moderado e o liberal. Estes dois últimos grupos compuseram-se, formando a Liga Progressista, e a Câmara causou a queda do gabinete conservador, presidido pelo marquês de Caxias. O período entre 1862 e 1868 viu a constituição de seis gabinetes liberais, sequência causada por lutas políticas internas, que tiveram repercussão na ação brasileira no Prata.64

			A nova postura paraguaia, de participar dos assuntos platinos, também levou à alteração nas relações que o país guarani mantinha com a Argentina. Nesta, apesar da vitória do projeto centralizador de Estado, decorrente da derrota militar de Urquiza para Bartolomé Mitre, em 1862, restaram resistências federalistas nas províncias, especialmente em Entre Ríos e Corrientes. Para combater o recém-nascido governo central, a oposição argentina procurou articular-se com as forças platinas contrárias a Buenos Aires. Uma dessas forças eram os blancos, que estavam no poder no Uruguai, onde os opositores à ditadura de Rosas, como o próprio Mitre, estiveram exilados sob a proteção dos colorados. Outra força era o Paraguai, que se aproximava do governo uruguaio para buscar uma saída para o oceano, pelo porto de Montevidéu, e assim garantir e ampliar suas relações comerciais com os centros capitalistas europeus. Bartolomé Mitre afirmaria, posteriormente, que, “vencido o tirano do Paraguai com todo o seu poder, desapareceu a néscia esperança de que viesse ele derrocar o governo argentino em prol e honra dos reacionários da República”.65

			O elemento catalisador de todas essas divergências foi a situação política no Uruguai, sob a presidência, desde 1860, de Bernardo Berro. O porto de Montevidéu apresentava-se como concorrente de seu congênere de Buenos Aires, pois Entre Ríos e Corrientes dele se utilizavam como variante comercial para suas exportações. Desse modo, a República uruguaia estabeleceu relações com a resistência federalista contra Mitre. Ao Estado centralizado que Buenos Aires procurava consolidar, os blancos contrapunham um entendimento entre seu país, o Paraguai e aquelas duas províncias argentinas.66

			Em relação ao Brasil, o presidente Berro procurou enfraquecer a hegemonia imperial em seu país. O governo uruguaio recusou-se a renovar o Tratado de Comércio e Navegação de outubro de 1851, quando expirou dez anos depois, eliminando, assim, os privilégios comerciais do Império, e fechou à livre navegação os rios Cebollatí, Tacuru e Olimar. Berro empenhou à Grã-Bretanha e à França as rendas da alfândega, já hipotecadas ao Brasil pelo Tratado de 1851, como garantia de pagamento dos prejuízos causados aos cidadãos daqueles países europeus nas guerras civis uruguaias. Atingindo os interesses de estancieiros gaúchos, Montevidéu instituiu o imposto sobre as exportações de gado em pé para o Rio Grande. O chefe de Estado uruguaio tomou, ainda, medidas no sentido de evitar em seu país o uso de mão de obra escrava por fazendeiros brasileiros, trabalho que barateava sua produção de charque em prejuízo dos produtores orientais desse tipo de carne, que tinham custos maiores decorrentes da utilização do trabalho livre.67

			O Uruguai foi criado em 1828 e cumpriria a função, segundo lorde Ponsonby, representante do governo britânico no Prata, patrocinador da independência uruguaia, de um algodão entre dois cristais, as Províncias Unidas do Rio da Prata e o Império do Brasil, evitando que se chocassem.68 O Estado oriental não chegou a cumprir esse papel e, mais, tornou-se, a partir de 1863, ponto de convergência das contradições platinas que desencadeariam a guerra entre o Paraguai e a Tríplice Aliança.

			O presidente Berro indispôs-se tanto com a Argentina quanto com o Império que o fim do seu governo passou a interessar a esses dois países. Se isso ocorresse, permitiria a Mitre consolidar o Estado unitário, após o que poderia enfrentar o Paraguai e os federalistas de Corrientes e Entre Ríos, caso se aliassem a Solano López. Já ao Brasil, o término daquele governo significaria atender aos reclamos dos fazendeiros gaúchos, liberando o Império para pressionar, militar e diplomaticamente, o Paraguai para forçá-lo a aceitar o rio Apa como fronteira entre os dois países.

			Argentina e Brasil

			Em abril de 1863 o caudilho colorado Venancio Flores, que, no ano anterior, combatera ao lado de Mitre na batalha de Pavón, invadiu o Uruguai com tropas recrutadas e organizadas em Buenos Aires e com o beneplácito do governo argentino. Este deu apoio moral a essa invasão e incentivou e ajudou a rebelião colorada com dinheiro e “milhares” de mosquetões.69

			Diante da hostilidade de seus poderosos vizinhos, pois o governo imperial protestara quanto a violências cometidas contra súditos seus em território oriental, e enfrentando a revolta “colorada”, Bernardo Berro acelerou sua aproximação do Paraguai. Já em 1862 o governo uruguaio enviara Juan José de Herrera a Assunção, o qual alertou Solano López sobre o perigo que a soberania dos países menores estaria correndo, em virtude de uma suposta conivência entre a Argentina e o Peru para dividir a Bolívia.70

			Em 1863, Herrera tornou-se ministro de Relações Exteriores do Uruguai. Planejou, então, implementar uma política externa independente, verdadeiramente nacional, rompendo com a postura pendular uruguaia diante da Argentina e do Brasil, na qual, quando o governo uruguaio se sentia ameaçado por um desses países, buscava a proteção no outro. Como a política paraguaia parecia estar estruturada no sentido de enfrentar as pressões tanto do Rio de Janeiro quanto de Buenos Aires, o novo chanceler uruguaio preconizou uma aliança com o Paraguai, como forma de estabelecer um novo sistema de equilíbrio de poder regional. Ao eixo Montevidéu-Assunção deveriam somar-se, segundo Herrera, as províncias argentinas que desejavam a autonomia em relação a Buenos Aires.71

			Para tratar com o Paraguai, o governo oriental enviou a Assunção o político blanco Octavio Lapido. Suas instruções datam de março de 1863, anteriores, portanto, à invasão do território oriental por Flores, ocorrida no mês seguinte, embora Lapido só chegasse à capital paraguaia em junho. O enviado oriental deveria convidar o governo guarani para uma aliança, sob o argumento de que apenas com a união dos dois países haveria um equilíbrio no Prata de modo a conter as ambições argentinas e brasileiras. O tratado de aliança proposto por Montevidéu ao chefe de Estado paraguaio previa apoio recíproco na defesa das respectivas soberanias; incremento das relações comerciais bilaterais e a garantia da livre navegação no Prata — vital ao Paraguai — por meio da neutralização da estratégica ilha de Martín García, pertencente à Argentina, que, fortificada, poderia ser fator de impedimento à liberdade de trânsito fluvial. Quase simultaneamente à missão uruguaia, Solano López recebeu José Rufo Camiños, cônsul paraguaio no Paraná, que levava uma proposta de Urquiza no sentido de estabelecer uma aliança ofensiva e defensiva composta por Entre Ríos e os Estados paraguaio e uruguaio.72

			Solano López evitou comprometer-se quer com Montevidéu, quer com Urquiza, embora não rechaçasse taxativamente as propostas de aliança. Lapido ouviu do chefe de Estado paraguaio a vaga afirmação de que cooperaria “de algum modo” para a defesa do Uruguai, caso este fosse objeto de uma declaração de guerra por parte do governo argentino.73 O governo paraguaio não aceitou a proposta de aliança de Lapido, por nela constar a neutralização da ilha de Martín García, o que significaria, afirmou o chanceler paraguaio José Berges, declarar guerra à Argentina.74

			Idêntica cautela teve Solano López quanto à proposta feita por Urquiza. O presidente paraguaio, porém, deu instruções a Camiños no sentido de que o caudilho entrerriano devia marchar contra Buenos Aires, mas destacando que o Paraguai não apoiaria uma tentativa de separatismo. Para Solano López a manutenção da integridade territorial argentina era condição para o equilíbrio no Prata, sem o que o Império se imporia na área.75

			A cautela paraguaia se explica, de um lado, porque em julho de 1863 o governo paraguaio ainda acreditava na “estrita neutralidade” de Mitre em relação à situação uruguaia.76 A exacerbação gradual e controlada dos atritos dentro da Argentina e desta com os blancos no Uruguai poderia criar uma situação de equilíbrio platino, da qual o Paraguai seria uma peça importante. O governo oriental e os federalistas argentinos interpretavam as ambíguas posturas do líder paraguaio como a de um aliado em potencial, recalcitrante em assumir um compromisso formal, mas que o faria com o desenrolar dos acontecimentos. Para Solano López, a possibilidade dessa aliança significava ampliar o peso, o cacife para barganha, de seu país ante Buenos Aires e, também, o Rio de Janeiro. Desse modo, o país guarani se tornaria presença indispensável na solução dos problemas platinos e assim seria visto pelos governos argentino e brasileiro. Portanto, utilizando-se de uma aliança não concretizada, mas sempre possível, Assunção estabeleceria o equilíbrio regional, pondo fim à hegemonia do Império na área, bem como afastaria a ameaça histórica de uma ação da Argentina contra o Paraguai. Este, além disso, obteria condições favoráveis para negociar as fronteiras com seus dois vizinhos.
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			7. O caudilho colorado Venancio Flores iniciou a Guerra Civil Uruguaia, que serviu como catalisador para as contradições no Rio da Prata que levaram à Guerra do Paraguai. Flores comandou o Exército uruguaio na guerra até 1866.

			

			Apenas a continuidade da forte rivalidade entre Buenos Aires e o Rio de Janeiro permitiria a Solano López ocupar uma posição em pé de igualdade com os dois vizinhos. Tal igualdade dar-se-ia basicamente devido ao fato de que, tanto o governo argentino, quanto o brasileiro, na tentativa de se isolarem um do outro, procurariam estreitar relações com Assunção. Além disso, o Paraguai contaria adicionalmente com a ascendência que possuía sobre os blancos uruguaios e federalistas argentinos para se justificar como parte importante nas questões platinas.

			Porém, a marcha dos acontecimentos foi outra. A nota paraguaia, em que se solicitava explicação ao governo argentino sobre as acusações levantadas por Montevidéu, referentes ao apoio de Buenos Aires a Flores, alertava que o mesmo teria um efeito “desastroso” sobre os interesses do Paraguai. O governo argentino não necessitava da intermediação paraguaia, pois, acusado oficialmente pelo Uruguai de ser o instigador da revolta “colorada” com o fim de anexar o país, deu explicações ao Brasil, a pedido deste, tranquilizando o governo imperial. Para Rufino de Elizalde, ministro das Relações Exteriores argentino, tais explicações não só evitavam complicações, como garantiam a amizade do Império. Uma vez estabelecida a paz entre Buenos Aires e o governo oriental, seria possível à Argentina e ao Brasil alcançarem o entendimento para um acordo entre Flores e Berro. Ao escrever para o representante do seu país em Londres, Elizalde informou que estava seguro de que o governo imperial não se colocaria contra a política argentina na questão oriental.77

			Os protestos uruguaios contra o apoio de Buenos Aires aos rebeldes colorados se sucederam. O governo argentino, como resposta, negava qualquer envolvimento, apesar das provas ostensivas contrárias, declarando-se neutro, alegação essa que também deu às interpelações paraguaias. Ainda em 1863, em outubro, o governo argentino e o uruguaio assinaram um protocolo pelo qual o primeiro se comprometia a usar os meios legais para que os colorados, refugiados em seu território, não organizassem movimentos hostis contra o presidente Berro. Além disso, para solucionar as questões pendentes entre os dois países, indicar-se-ia um árbitro. Para se chegar a esse acordo, teve papel importante o representante brasileiro em Montevidéu, João Alves Loureiro, que foi em missão a Buenos Aires, com o objetivo de reconciliar a Argentina e o Uruguai.78 Aquele protocolo acabou por ser anulado em virtude de Mitre indicar dom Pedro ii como árbitro e o chefe de Estado uruguaio insistir no nome de Solano López para essa função. López, ao tomar conhecimento da recusa argentina em não aceitar sua arbitragem, considerou-a como uma repulsa à sua pessoa.79 No início de 1864, as crescentes tensões nas relações entre o Uruguai e a Argentina, causadas pela continuidade do apoio argentino aos rebeldes colorados, levaram ao rompimento diplomático entre os dois países.

			Ao não obter sucesso na tentativa de apresentar-se como árbitro para a luta no Estado oriental e ao interpretar não estar o Paraguai sendo respeitado por Buenos Aires no contexto platino, Solano López modificou sua postura. Mostrou-se decidido a adotar uma política incisiva de defesa dos interesses paraguaios na região. Daí haver dirigido carta a Mitre, na qual, depois de recordar a tradicional política do Paraguai de neutralidade nas questões platinas, afirmava não ser ela absoluta e que, em caso de necessidade para a defesa da segurança paraguaia, poderia modificá-la.80

			As insinuações do chefe de Estado paraguaio não intimidaram o governo argentino. Mitre, reafirmando, contra todas as evidências, a neutralidade argentina nas questões internas uruguaias, escreveu a Solano López que tal política decorria do fato de ser a que melhor atendia aos interesses de seu país. Acrescentou, numa demonstração de que a postura externa de seu país não se alteraria em razão de demandas do Paraguai, que a neutralidade era um ato de livre e espontânea vontade da Argentina. Seu país, escreveu Mitre, poderia adotar posição diametralmente oposta “sem que tivesse de dar conta a ninguém de sua conduta”.81

			Instrumentalizando as contradições platinas, Solano López procurou estabelecer a influência do seu país na área. Para isso, apresentou o Paraguai como parte legítima no quadro regional e fator de pacificação e estabilidade na área. Para a Argentina, contudo, o governo paraguaio era tido como um intruso, cuja presença no Prata poderia constituir uma ameaça ao Estado argentino.

			Do lado do Brasil, desde 1863 o ânimo popular estava exacerbado. O governo imperial rompeu relações diplomáticas com a Grã-Bretanha, devido ao bloqueio, entre 31 de novembro de 1862 e 5 de janeiro do ano seguinte, por belonaves desse país, da barra do Rio de Janeiro, e a captura de cinco navios mercantes brasileiros na baía da Guanabara. Foi a chamada “Questão Christie”, em referência a William Douglas Christie, representante britânico no Brasil. Esses atos, ordenados por ele, causaram a fúria dos cariocas, que se reuniram nas ruas, nos morros e nas praias, amaldiçoando aos gritos os ingleses e ameaçando atacar o Consulado e a Legação britânicos.82 A ação naval britânica visava pressionar o Império a pagar a indenização pelo desaparecimento dos salvados do Prince of Wales, navio naufragado nas costas do Rio Grande do Sul. O pagamento foi feito sob protesto e mostrou o novo governo imperial, exercido pelos liberais, impotente, enquanto o Partido Conservador, anteriormente no poder, resistira às pressões britânicas para renovar privilégios comerciais, no início da década de 1840, e mantivera postura altiva em relação a Londres. O clima no Rio de Janeiro agitou-se mais ainda com a reabertura da Câmara, dissolvida em 1862, sucedendo-se debates intensos sobre os mais diferentes assuntos, inclusive sobre a humilhação das represálias inglesas. No Brasil, o representante argentino na capital carioca relatou: “depois da questão inglesa, o estrondo das armas se agita em seu seio”.83

			Em sessão da Câmara no mês de abril de 1864, o deputado conservador Ferreira da Veiga interpelava o ministro dos Negócios Estrangeiros em plenário sobre a situação de cidadãos brasileiros residentes no Uruguai. O deputado descrevia súditos do Império encontrados decapitados nas estradas uruguaias, com o documento de nacionalidade na boca como ultraje, ao passo que outros eram açoitados. Enquanto isso, vindo do Rio Grande do Sul, o general Souza Neto trazia uma representação formal dos pecuaristas dessa província e de outros instalados no Uruguai, ao governo brasileiro, denunciando desordens na fronteira e buscando o apoio armado oficial; seria a guerra. O Gabinete de Zacarias temia perder o controle da situação, tendo em vista a possibilidade de os estancieiros gaúchos tomarem a iniciativa de, aliados aos colorados, fazer guerra a Montevidéu por se sentirem desamparados pelo Rio de Janeiro na defesa de seus interesses.84 Tal fato poderia reavivar os sentimentos gaúchos contra o governo imperial quando ainda era forte a lembrança da tentativa secessionista da Farroupilha.

			O governo imperial consultou o marquês de Caxias, expoente do Partido Conservador e a maior autoridade militar do Império, com experiência no Rio Grande do Sul e no Prata, sobre eventual apoio àqueles fazendeiros. Souza Neto procurou pessoalmente o marquês, prometendo mobilizar 40 mil brasileiros bem armados no Uruguai. Caxias respondeu a Souza Neto que não se mobilizariam nem mil brasileiros e, mais, que sua opinião era a de que o Brasil não devia se envolver nas questões internas dos países vizinhos. Para Caxias, a única providência que o governo imperial deveria tomar para garantir os “direitos” de brasileiros no Uruguai era a de reforçar as guarnições militares na fronteira. Argumentou que, se o Brasil tivesse forças “respeitáveis” na região fronteiriça, o governo uruguaio mudaria de conduta em relação aos súditos do Império que viviam em território oriental.85

			A opinião de Caxias era pragmática, representando a experiência adquirida pelo Partido Conservador, em seus anos no poder, quanto ao Rio da Prata. Em 1863, o governo imperial tentava evitar o envolvimento dos cidadãos brasileiros na Guerra Civil Uruguaia e, como foi visto, buscou conciliar a Argentina e o Uruguai por meio da Missão Loureiro. Contudo, o ambiente popular no Rio de Janeiro, em 1864, praticamente demandava uma ação intervencionista no Uruguai por parte do Império, e poucos se opunham a ela. Ao gabinete imperial essa intervenção não só atenderia a objetivos de Estado, como também se apresentava útil na luta política interna, ao levantar o prestígio dos liberais, comprometido ante a opinião pública pela humilhação imposta pela questão inglesa.86 Ademais, a presença brasileira na República impediria que a possível vitória de Flores beneficiasse exclusivamente a Argentina.87

			O mandato de Bernardo Berro na presidência do Uruguai terminou no início de 1864 e a Guerra Civil no país impediu a realização de novas eleições. O presidente do Senado, o blanco Atanasio de la Cruz Aguirre, assumiu, então, o Executivo uruguaio, prosseguindo na luta contra a rebelião colorada. Aguirre era prisioneiro do setor militar do Partido Blanco — em que havia correntes e lutas internas —, facção que jurara resistir tanto à política do Brasil quanto à do governo argentino e que depositava fé na ajuda de Solano López e na máquina bélica paraguaia.88 O governo imperial continuou a pressionar Montevidéu com queixas quanto a violências sofridas por súditos brasileiros. O Império apontava o governo uruguaio como condescendente e corresponsável pelas agressões sofridas por cidadãos brasileiros no território oriental.89 Enquanto isso, Flores respeitava os bens e a integridade física dos brasileiros.90

			Em abril de 1864, o governo imperial enviou em missão especial ao Uruguai o conselheiro José Antônio Saraiva, deputado liberal de posições moderadas. Suas instruções eram as de exigir do governo uruguaio o respeito aos direitos dos brasileiros residentes no país, a punição dos funcionários uruguaios que teriam abusado de sua autoridade e que se indenizassem por prejuízos causados por eles a propriedades de brasileiros. Na realidade, o Rio de Janeiro tratava de criar condições para justificar a invasão da República vizinha, sendo Saraiva portador de um ultimato para Montevidéu. Inicialmente, o enviado ia estabelecer negociações com os governantes orientais com o objetivo de ganhar tempo, enquanto era organizada e distribuída a força imperial na fronteira.91

			Pouco antes da partida de Saraiva, chegou José Mármol ao Rio de Janeiro, em missão especial enviada pelo governo argentino. Mármol tinha instruções de informar-se sobre a atitude que o governo imperial tomaria diante da situação uruguaia. A posição da diplomacia argentina era a de manter-se neutra quanto à ação que o Brasil viesse a tomar para obter desculpas do governo uruguaio e, ainda, de não pedir apoio brasileiro para resolver as pendências entre Buenos Aires e Montevidéu.92 A missão de Mármol contribuiu para evitar mal-entendidos entre a Argentina e o Brasil sobre os respectivos objetivos no Uruguai, repercutindo favoravelmente nos meios políticos brasileiros. O senador Paranhos defendeu a retribuição brasileira à iniciativa do governo argentino de cultivar boas relações com o Império.93 Cumprida sua missão, José Mármol partiu de volta a Buenos Aires no início de junho de 1865.

			O cuidado do Império em criar condições políticas para a intervenção no Uruguai explica-se pelo fato de suas relações estarem rompidas com a Grã-Bretanha. Esta sempre se apresentara interessada na independência uruguaia e uma intervenção brasileira no país vizinho poderia ser interpretada como tendo finalidade anexionista, o que não era o caso. Uma intervenção pura e simples do Brasil no Uruguai poderia, também, criar suspeitas na Argentina, levando o Império a uma indesejável posição de isolamento internacional.

			Para acompanhar Saraiva em sua missão foi enviada uma poderosa esquadra, sob o comando do vice-almirante Tamandaré. O governo blanco, contudo, não se deixou intimidar, pois pensava contar com o respaldo paraguaio. Em enérgica nota, o chanceler Juan José Herrera responsabilizou o Brasil e a Argentina pela guerra civil uruguaia, por terem os dois países permitido a organização de forças hostis a Montevidéu em seus respectivos territórios. Herrera colocou em xeque os argumentos do Rio de Janeiro, ao indagar como os 40 mil brasileiros residentes no Uruguai, que estariam sofrendo perseguições diárias, tinham sido causa de apenas 63 queixas por parte do governo imperial em doze anos. Esse argumento coincidia com a opinião do ministro das Relações Exteriores argentino, para quem era “absurdo” o Império pretender que os cidadãos de países neutros nada sofressem no Estado oriental, se considerada a guerra civil ali existente e, ainda mais, o fato de muitos desses estrangeiros tomarem parte na luta.94

			Em Montevidéu, o conselheiro Saraiva convenceu-se, porém, de que o Brasil atingiria seus objetivos no Uruguai, garantindo vidas e propriedades de brasileiros e promovendo a paz interna no Estado oriental. Afinal, não era previsível, em futuro próximo, a vitória de uma das partes em luta: Flores carecia de infantaria para ocupar Montevidéu, e o governo de Aguirre não tinha cavalaria, para perseguir e vencer o rebelde colorado no interior. A paz imaginada por Saraiva implicaria uma reestruturação do governo uruguaio, com o afastamento dos elementos que se opunham aos interesses brasileiros e a incorporação de colorados ao ministério. Saraiva foi autorizado pelo governo imperial a promover a paz na República vizinha.95

			Para o presidente Mitre, por sua vez, um acordo de paz entre o governo uruguaio e Flores era condição para resolver a questão entre a Argentina e o Uruguai. Mitre decidiu, então, enviar a Montevidéu seu chanceler, Rufino de Elizalde, para fazer gestões e solicitou que Edward Thornton, representante britânico em Buenos Aires, o acompanhasse em uma nave de guerra dessa nacionalidade. Argumentou o presidente que seria perigoso um navio argentino entrar no porto da capital uruguaia, devido à hostilidade ali reinante contra a Argentina.96 A paz uruguaia provavelmente resolveria os atritos entre o governo argentino e o uruguaio porque, para ser feita, Aguirre teria que ceder em algo a Flores, o que significaria uma vitória, ainda que parcial, dos rebeldes e de Mitre, que os apoiava. Os blancos sairiam enfraquecidos, assim como a oposição federalista argentina.

			As exigências brasileiras apresentadas ao governo uruguaio também tinham relação com a Guerra Civil. Como consequência, Mitre autorizou que Elizalde, nas gestões que fizesse, em favor da paz, com Thornton, se colocasse em harmonia com Saraiva, desde que o enviado brasileiro estivesse disposto a auxiliá-lo.97 Em 6 de junho, Elizalde, Thornton e o representante uruguaio em Buenos Aires, Andrés Lamas, desembarcaram em Montevidéu. Thornton relatou a primeira iniciativa que tomaram:

			O sr. Elizalde e eu entramos em contato com o sr. Saraiva, que nos recebeu cordialmente e, depois de uma vacilação muito natural, devido à situação pouco satisfatória de suas negociações com o governo de Montevidéu, concordou em colaborar com nosso esforço para conseguir a pacificação desta República.98 


			O chanceler Herrera y Obes resistiu, de início, a aceitar a iniciativa do governo argentino, mas, pressionado pela Legação britânica em Montevidéu, acabou por encaminhá-la à consideração do presidente Aguirre. No mesmo dia 6, os enviados argentino, brasileiro e britânico encontraram-se com Aguirre e expuseram a absoluta necessidade de pacificação do Uruguai. Para superar eventuais dúvidas desse presidente quanto à sinceridade da mediação da Argentina e do Brasil, a presença de Thornton servia para avalizar a iniciativa. Os mediadores conseguiram mobilizar em favor da ideia da paz com Flores a opinião pública e a maior parte da imprensa da capital uruguaia. Após reuniões com Herrera y Obes e outras autoridades, os três enviados, acompanhados de Andrés Lamas e Florentino Castellanos, representando o presidente Aguirre, foram, em 12 de junho, ao encontro de Flores para iniciar os contatos em busca da paz.99

			No dia 16 de junho, os negociadores chegaram ao acampamento de Flores e, imediatamente, ficou estabelecido um armistício na Guerra Civil. Dois dias depois, dia 18, ocorreu a Conferência de Puntas del Rosario, na qual Saraiva e Thornton anotaram as exigências para a paz de Flores, enquanto Elizalde fazia o mesmo em relação aos dois representantes de Aguirre. Comparadas as anotações, foi redigido o texto preliminar de um acordo de paz. O presidente aceitou as exigências formais de Flores — basicamente a de que seus atos (nomeações de patentes militares, gastos etc.) fossem ratificados pelo governo — e aquela contida em carta reservada, pela qual esse caudilho exigia a mudança do ministério, afastando titulares blancos radicais e incorporando políticos colorados. Quando todos consideravam a paz um fato consumado, Aguirre recuou e afirmou que somente consideraria a possibilidade de alterar o ministério após a desmobilização das forças coloradas.100

			Aguirre não teve coragem de comunicar, às lideranças que o apoiavam, que havia aceitado a mudança do ministério. Assim, ao chegar o momento de formalizar a paz, o presidente uruguaio inventou a versão de que a mudança de ministros foi exigência de última hora dos colorados. Como consequência, os três mediadores se prepararam para partir e Flores comunicou, com 48 horas de antecedência conforme determinava o acordo de armistício, que recomeçaria as operações militares em 6 de julho. Herrera y Obes, desinformado sobre o compromisso que Aguirre assumira quanto às alterações no ministério, escreveu a Elizalde perguntando sobre o motivo da retomada das atividades bélicas. A pedido dos dois outros mediadores, Thornton visitou Aguirre, em 4 de julho, e expôs a seriedade da situação, acrescentando que Elizalde e Saraiva estavam combinando uma ação argentino-brasileira no Uruguai, para pôr fim à guerra civil, e sugeriu que se fizesse um novo ministério unicamente com blancos moderados. Apesar de ameaçado de um golpe de Estado, por parte dos blancos radicais, se promovesse essa alteração, o presidente a aceitou e convocou uma reunião para o dia 7. Nesta se formalizou a nomeação dos novos ministros, todos mais radicais do que seus antecessores na aversão a Flores. Os mediadores ainda falaram a Aguirre que esperavam uma mudança de política e não de homens que eram, ademais, extremados; sugeriram nomes palatáveis aos colorados, como Castellanos, Llamas y Herrera. A resposta do chefe de Estado uruguaio foi a de que era “impossível” alterar sua decisão, com o que Elizalde, Saraiva e Thornton declararam terminada sua ação pacificadora.101

			A mediação fracassou em seu objetivo de pacificar o Uruguai, mas criou condições de confiança mútua entre a Argentina e o Império. A aceitação por Saraiva, de forma imediata e sem restrições, da iniciativa de paz de Mitre repercutiu favoravelmente em Buenos Aires. A relação leal, durante a mediação, de Elizalde com Saraiva contribuiu para afastar desconfianças do governo imperial em relação à política argentina quanto ao Estado oriental. Este é o sentido da afirmação, feita três décadas depois por Saraiva em carta a Joaquim Nabuco, de que a Tríplice Aliança, que fez a guerra contra Solano López, foi constituída em Puntas del Rosario.102 De fato, nesse momento as atuações de Elizalde e Saraiva resultaram em confiança mútua argentino-brasileira na questão uruguaia. O outro membro do que viria a ser a Tríplice Aliança — Flores —, na impossibilidade militar de conquistar Montevidéu, mostrou-se conciliador e ganhou o respeito desses dois diplomatas, os quais deixaram de acreditar em Aguirre, por descumprir o compromisso assumido, e perderam a esperança de que os blancos viessem a negociar a paz. A imagem de Aguirre também ficou comprometida perante a Grã-Bretanha que, graças aos informes de Thornton, se convenceu de que a Argentina e o Brasil não buscavam anexar o Uruguai, mas, sim, obter a paz, inviabilizada pelos blancos radicais.

			O revisionismo histórico, que aponta o imperialismo inglês como causa da Guerra do Paraguai, vê no encontro de Puntas del Rosario o momento da constituição da Tríplice Aliança sob a articulação de Thornton. Esse diplomata acompanhou, de fato, a ação diplomática brasileira e argentina nesses meses, em um grau de intimidade que deu elemento de argumentação para apontar o imperialismo britânico como fator do conflito. Contudo, essa intimidade decorria da própria responsabilidade da Grã-Bretanha na manutenção da independência do Uruguai, obtida em 1828 graças à ação dessa potência europeia. Thornton buscou, sim, pôr fim à guerra civil uruguaia, fator inibidor do comércio que interessava aos comerciantes britânicos e, ainda, evitar o envolvimento paraguaio na questão. Tanto que, em fins de agosto, esse diplomata foi a Assunção e intercedeu a Solano López, para tentar anular as suspeitas paraguaias sobre a atuação brasileira no Estado oriental, de modo a evitar que se agravasse a situação platina. Ao chanceler José Berges, Thornton afirmou que o Brasil não tencionava ameaçar a independência uruguaia e buscava, conforme direito inerente a qualquer nação, obter desculpas para as injúrias que sofrera do governo uruguaio.103 Enquanto isso, o governo paraguaio tentou envolver a Grã-Bretanha na questão uruguaia, ao acusar o Brasil de pretender aumentar seu território à custa de Estados menores e querer monopolizar o comércio no Prata, objetivos que prejudicariam os interesses comerciais e marítimos europeus na região.104 O acordo de Puntas del Rosario não significaria mais do que os muitos outros tratados de paz feitos na região, não fosse mais tarde haver a invasão brasileira do Uruguai e a tomada do navio Marquês de Olinda pelo Paraguai — nenhuma das duas medidas influenciada ou determinada pela Grã-Bretanha.105

			Fracassada a tentativa de levar Aguirre a adotar postura conciliadora em relação ao Império, somente não ocorreu intervenção brasileira no Uruguai por ainda não haver, no Rio Grande do Sul, tropa para tanto. Na fronteira gaúcha, o Exército imperial dispunha de mil homens, todos de cavalaria, dispersos em pequenos destacamentos.106

			Saraiva foi, então, a Buenos Aires onde, em 11 de julho, se encontrou com o presidente Mitre, na presença do ministério e do próprio Thornton. Na ocasião, Saraiva propôs que Brasil e Argentina interviessem conjuntamente no Uruguai, por tempo limitado, obrigou as partes em luta a deporem as armas, convocou eleições livres e apoiou o governo que delas surgisse. Mitre recusou a proposta e alinhavou três argumentos: a intervenção traria antipatia, os países interventores seriam responsabilizados pelos erros do futuro governo e, por último, a intervenção causaria gastos que não teria como justificar perante os argentinos.107 Saraiva escutou, porém, que o governo argentino não via no Brasil desígnios que não fossem justos e compatíveis com a independência e a integridade uruguaias.108 Mitre manteve-se formalmente neutro, o que, de um lado, deixou o Império livre para pressionar Aguirre para que mudasse a composição de seu governo e, de outro, não provocou reação contrária, na Argentina, dos setores políticos antibrasileiros.

			O presidente Aguirre, por sua vez, enviou, em 14 de julho, Antonio de las Carreras ao Paraguai. O enviado uruguaio afirmou a Solano López que o Brasil pretendia anexar uma porção do território uruguaio e que à Argentina, em contrapartida, caberia o que sobrasse, ou, então, o controle do governo oriental. Nesse contexto, se Mitre conseguisse submeter as províncias argentinas, acrescentou Carreras, surgiria uma ameaça para o Paraguai, que somente poderia ser afastada se elas se separassem de Buenos Aires.109 Carreras entregou a Solano López uma carta de Aguirre na qual solicitava a intervenção paraguaia, com urgência, no Prata, para evitar complicações que seriam prejudiciais à tranquilidade e à segurança da região. O Paraguai, escreveu Aguirre, deveria ocupar a posição que lhe correspondia no Rio da Prata.110 A essa altura, Solano López estava persuadido de que o governo brasileiro e o argentino atuavam em comum acordo, não só quanto ao Uruguai, mas também quanto ao Paraguai,111 devido à questão de fronteiras. Carreras disse a Laurent-Cochelet, cônsul francês em Assunção, que retornava a Montevidéu para compor um novo ministério, mais “enérgico”, para pôr fim à sublevação de Flores, contando ainda com o apoio de Solano López, “que lhe prometeu auxiliar com eficácia os esforços do governo oriental para devolver a paz a seu país”.112

			Assegurada a benévola neutralidade de Mitre, o governo imperial instruiu Saraiva a apresentar um ultimato ao presidente Aguirre, para que atendesse às exigências brasileiras. Saraiva mantinha, porém, a postura moderada, quando comparada ao intervencionismo belicoso do governo imperial. Foi, de fato, apresentado o ultimato em 4 de agosto, dando-se prazo de seis dias para o atendimento das exigências, do contrário tropas brasileiras entrariam no Uruguai para garantir os direitos dos súditos do Império ali residentes. O documento, porém, deixava para Aguirre uma alternativa ao enfrentamento, pois afirmava que as forças brasileiras interviriam quando necessário para proteger os agentes consulares e cidadãos brasileiros atingidos em seus direitos por qualquer autoridade uruguaia, acrescentando que essa ação não seria um ato de guerra. O ultimato terminava por exortar o governo uruguaio a não piorar a gravidade da situação, evitando novos acontecimentos “lamentáveis”. Portanto, graças a Saraiva, a execução das represálias brasileiras resultaria não dos atos passados de que se queixava o Império, mas, sim, de sua repetição. O governo uruguaio não temia, porém, a invasão brasileira ou argentina, pois estava seguro de contar com a mediação e, mesmo, apoio militar do Paraguai.113 Ademais, Aguirre “tinha se tornado um grupo de homens perdidos e desesperados” e, no mesmo dia 6, devolveu a nota brasileira, afirmando que a honra nacional não permitia mantê-la nos arquivos uruguaios.114

			Saraiva deu por terminada sua missão e retirou-se, em 11 de agosto, para Buenos Aires. Ali encontrou-se com Rufino de Elizalde e, no dia 22 do mesmo mês, assinaram, em nome de seus países, um protocolo declarando ser a paz no Uruguai indispensável à solução das divergências desse país com a Argentina e o Brasil. Por esse documento, o governo argentino e o brasileiro reconheciam, mutuamente, liberdade para agir em relação a Montevidéu, desde que por meios lícitos (pelo “direito das gentes”) e respeitadas a integridade territorial e a independência do Estado oriental. Argentina e Brasil prometiam auxílio mútuo nos esforços de cada um para solucionar as respectivas questões com o governo de Aguirre.115 Para Mitre, eram “justas reclamações” as exigências feitas por Saraiva no seu ultimato.116

			A cooperação argentino-brasileira no Prata ganhava contornos concretos. O setor mais radical dos blancos perdera a noção da realidade e do poder das forças que se uniam contra o governo de Aguirre. Segundo o representante italiano em Montevidéu, “aqui estão muito contentes com a nova atitude do Brasil” e os blancos esperavam explorar “o melhor possível” a situação criada com o ultimato. Este, ao que tudo indica, apresentava-se ao governo uruguaio como o elemento que levaria o Paraguai a assumir decididamente a aliança sonhada por Herrera. Assim, Montevidéu rompeu relações com o Império, e o ministro oriental no Paraguai, Vásquez Sagastume, entregou ao governo guarani cópia da nota de Saraiva com o ultimato. No dia 30 de agosto, Assunção protestou contra qualquer ocupação do território uruguaio por forças de mar e terra do Império, a qual seria “atentatória do equilíbrio dos Estados do Prata”, de interesse paraguaio, e afirmou não assumir a responsabilidade pelas consequências de qualquer ato brasileiro.117 Era uma nota tão enfática que não deixava a menor possibilidade de uma saída negociada para a crise e, no caso de seguir o intervencionismo brasileiro no Uruguai, impunha a Solano López, sob pena de desmoralizar-se, agir contra o Império. O protesto mereceu grandes e ruidosas manifestações populares em apoio, realizadas por ordem do próprio Solano López.118

			a guerra no horizonte

			O protesto da Chancelaria paraguaia, apresentado à Legação do Brasil em Assunção, e o predomínio da influência dos blancos radicais sobre o presidente Aguirre reduziram a margem para uma solução diplomática para a crise uruguaia. Os governantes argentinos e brasileiros se convenceram de que essa crise somente terminaria com o próprio fim do governo de Aguirre. Já para Solano López, essa situação apresentava-se como a oportunidade de o Paraguai impor-se como potência regional.

			Solano López rompe com o Brasil

			A ameaça implícita no protesto paraguaio de 30 de agosto não foi levada a sério, quer pelo governo brasileiro, quer pelo argentino. No Rio de Janeiro não se acreditava sequer que o Paraguai estivesse disposto a romper com o Império em decorrência do ultimato dado a Montevidéu. Para Rufino de Elizalde, por sua vez, “o Paraguai não fez, não fará, nem pode fazer nada”.119 O cônsul francês em Assunção, Émile Laurent-Cochelet, escreveu a sua chancelaria: “ainda não posso acreditar que ele [Solano López] seja cego a ponto de declarar ao Brasil uma guerra exterior que esgotaria completamente este país desgraçado”.120 No Rio da Prata e no Brasil, os soldados paraguaios eram vistos com desprezo: “ninguém os supunha capazes da selvagem intrepidez e da inexcedível disciplina que ostentaram durante a guerra”. Afinal, até então os únicos feitos militares paraguaios tinham sido a vitória sobre Manuel Belgrano em 1811, mas contando com grande superioridade numérica em relação às forças enviadas por Buenos Aires, e, em 1850, a expulsão, por oitocentos paraguaios, de 25 soldados brasileiros que tinham ocupado a ilha do Pão de Açúcar, no rio Paraguai.121

			Havia, de fato, informações que levaram os governantes brasileiros e argentinos a robustecerem a convicção de que o Paraguai não faria qualquer intervenção militar na questão uruguaia. Em 25 de agosto, Herrera pediu a Solano López essa intervenção, ao propor ação comum contra a ilha de Martín García, e apresentou o projeto de levar Urquiza a sublevar Entre Ríos contra o presidente Mitre. A resposta paraguaia foi negativa e utilizou como justificativa o argumento de que nem sempre o governo uruguaio mantivera o Paraguai informado de todas as negociações que fazia. O governo paraguaio argumentou que, se seus bons ofícios, como intermediário nas negociações em busca da paz no Uruguai, tivessem sido utilizados corretamente, outra seria a situação, em agosto de 1864.122 A Legação brasileira em Assunção tomou conhecimento dessa recusa no mesmo dia, obtendo-a por meio de espião não identificado, e interpretou-a como prova do desejo de Solano López afastar-se do governo de Aguirre.123

			Os relatórios dos agentes diplomáticos brasileiros em Assunção minimizaram a capacidade militar paraguaia e as intenções agressivas de Solano López. A troca de representantes brasileiros no Paraguai, no período pré-guerra, e seu isolamento da sociedade local impediram-nos de bem conhecer a realidade paraguaia. Por ocasião do início da guerra, César Sauvan Viana de Lima, o ministro brasileiro em Assunção, estava no posto havia apenas três meses, e ali chegara em fins de agosto de 1864. Além de recém-chegado, ele se encontrava praticamente impedido de sair à rua, estava isolado da sociedade local e mantido, junto com outros funcionários da Legação e do Consulado brasileiros, sob permanente vigilância de agentes da polícia paraguaia. O antecessor de Viana de Lima, que partiu de Assunção após ter comprometidas suas relações com Solano López, relatou que alguns criados paraguaios da Legação eram espiões.124

			Em meados de setembro de 1864, com pouco mais de quinze dias no posto, Viana de Lima começou a considerar a possibilidade de o governo paraguaio ter, de fato, intenções de promover uma ação armada contra o Brasil. No dia 19 desse mês, ele relatou a intensificação de uma “atitude hostil” das autoridades paraguaias em relação à política do Império no Uruguai. Solano López alardeava essa hostilidade e fazia discursos violentos contra essa política brasileira em manifestações organizadas pela polícia, nas quais a população era convocada a comparecer. Solano López manifestava estar disposto a enviar tropas ao Uruguai, caso tropas brasileiras ali penetrassem, e, ainda, ocupar o território entre os rios Apa e Branco. Viana de Lima resistia a acreditar nisso, pelas consequências que adviriam ao Paraguai, se rompesse com o Brasil. Ao mesmo tempo esse diplomata raciocinava que Solano López, por ser tão enfático nos protestos contra a entrada de forças brasileiras em território uruguaio, “só com uma grande humilhação poderá deixar de fazer alguma coisa”.125 Viana de Lima tinha dificuldade em entender a realidade paraguaia, quer por falta de informações, quer por não ter apreendido a peculiar lógica da sociedade local. Esta sempre vivera sob ditaduras, isolada do exterior até 1840, o que resultou em uma errônea percepção de seu poderio nacional, em uma incapacidade de compreender a realidade internacional e na ausência de instituições republicanas e de opinião pública.126 Guiando-se pela lógica diplomática, ao considerar fatores como a desproporção de recursos entre o Império e o Paraguai, bem como os riscos inerentes a uma guerra, Viana de Lima ainda considerava que Solano López “talvez apenas rompa relações” com o Brasil.127

			A essa altura, porém, era tarde para a alteração de análise da Legação brasileira influenciar o processo de decisão do governo imperial. Já tinham sido expedidas, em 7 de setembro, ordens para que tropas brasileiras ocupassem a vila de Salto e, também, Paissandu, além de que se reconhecesse Flores como parte beligerante.128

			Viana de Lima comunicou, em meados de setembro, que o Exército paraguaio já possuía 30 mil homens e que a Marinha guarani dispunha de onze vapores. Os números não o impressionavam, destacando que os navios não eram de guerra e 14 mil soldados eram recrutas, esquecendo-se de que a tropa restante, bem preparada, era equivalente ao desorganizado Exército imperial. Para esse diplomata, o poder militar paraguaio não assustava, pois a organização era péssima; sofria de enorme carência de oficiais minimamente preparados e os militares caracterizavam-se “pela ausência de brio, devido ao estado de prostração moral em que um regime de ferro como este tem reduzido a população”.129

			Em outubro, Viana de Lima ratificava a continuidade das ameaças de guerra ao Brasil feitas por Solano López. Este desistira de obter a cooperação de Mitre e passou a fazer com que Urquiza se voltasse contra o Brasil. Pelas declarações de Solano López, seria declarada guerra ao Império se tropas brasileiras entrassem no Uruguai, ameaça em que Viana de Lima não acreditava. Esse diplomata se convenceu, porém, de que o Brasil não poderia manter relações francas e de boa vizinhança com o chefe de Estado paraguaio. Pensava que, em algum momento, o Império teria que ir à guerra contra Solano López, quer por dele sofrer alguma “ofensa”, quer para defender os interesses brasileiros. Essa guerra era desejada pela elite paraguaia, que a via como uma forma de livrar-se da ditadura lopizta,130 que mantinha as prisões cheias de suspeitos de serem oposicionistas, submetidos “às mais atrozes e bárbaras torturas”.131

			Apesar de isolado, sob a permanente vigilância de espiões e contando com base precária de informações, Viana de Lima escreveu para Tamandaré que uma tropa de 10 mil homens seria suficiente para derrotar, “sem grande esforço”, o exército de Solano López. Repetia haver carência de chefes militares paraguaios competentes, pois Solano López, para manter seu poder, buscava anular aqueles que demonstrassem algum talento, “reduzindo-os à simples condição de seus lacaios”. Relatava que o armamento paraguaio era, em esmagadora proporção, obsoleto e, quanto a posições defensivas, a mais forte era Humaitá, “que creio pouco defensável pelo lado da terra”. A Marinha paraguaia, por sua vez, não era levada a sério, tendo como “único” vapor armado o Tacuarí, “em péssimo estado por ser muito velho”.132

			A análise de Viana de Lima era parcialmente verdadeira. Errava quanto a Humaitá, que até 1855 era um simples posto de guarda com pouca artilharia, situação que começou a mudar nesse ano, quando o governo imperial enviou ao Paraguai uma missão naval comandada pelo almirante Pedro Ferreira de Oliveira. Esta ocorreu após a expulsão do representante diplomático brasileiro em Assunção, Pereira Leal, e tinha por finalidade obter pedidos de desculpas do governo de Carlos Antonio López, bem como o cumprimento do tratado que garantia a livre navegação fluvial para navios brasileiros até Mato Grosso e, se possível, um tratado definindo a fronteira brasileiro-paraguaia. Como consequência dessa expedição brasileira, bem como do incidente com a canhoneira norte-americana Water Witch, que trocou tiros com o forte de Itapiru, em 1855 o governo paraguaio começou a construir em Humaitá uma fortaleza que se tornaria o epicentro de um poderoso sistema de defesa.133 Viana de Lima estava, porém, coberto de razão ao apontar a falta de oficiais preparados no Exército paraguaio, bem como ao responsabilizar a ditadura lopizta por essa carência. O regime de Solano López embotava a iniciativa individual e o surgimento de lideranças, militares e civis, que pudessem se sobressair, constituindo, mesmo que remotamente, uma alternativa de poder. A falta de oficiais não impediu o governante paraguaio de começar a guerra, mas inviabilizou seus planos de campanha quando ocorreu a invasão do Rio Grande do Sul e, posteriormente, de Corrientes.

			A ameaça que Solano López representava para o Império também foi minimizada pelo funcionário brasileiro mais bem informado sobre a situação paraguaia, o cônsul-geral Amaro José dos Santos Barbosa, que se encontrava em Assunção desde 1853. Em fevereiro de 1864, ele comunicou serem exageradas as notícias publicadas no Prata sobre o poder militar paraguaio, seus recursos e o tamanho da sua população: “de tudo quanto se diz se pode, fazendo justiça, acreditar na metade”. Em abril, comunicava a mobilização de uns 7 mil homens, como reação de Solano López à aproximação argentino-brasileira e à construção, pela Argentina, de fortificações na ilha de Martín García. No mês seguinte, em maio, ele informou que o Exército paraguaio contava com 16 680 homens, além de cerca de 7 mil a 8 mil reservistas; a Marinha contava com apenas 190 homens e outros cem recrutas em treinamento. A população paraguaia, dizia, era de 700 mil a 800 mil pessoas, na proporção de oito a nove mulheres para cada homem.134 O cálculo da população era exagerado, mas a proporção apresentada de mulheres permitia ao governo imperial concluir que a capacidade militar máxima do Paraguai seria a de um exército inferior a 100 mil homens. Nessas condições e considerada a posição geográfica do país, bem como a situação política no Prata, onde também Mitre não simpatizava com o governo paraguaio, parecia lógico concluir que Solano López não se lançaria em uma aventura militar na região. O chefe de Estado paraguaio tinha, porém, uma lógica muito peculiar, construída por suas certezas e fantasmas internos, não submetidos ao crivo de críticas externas, impensáveis no seu regime ditatorial.

			Em 20 de outubro, Tamandaré assinou o Acordo de Santa Lúcia com Venancio Flores, estabelecendo a cooperação entre as forças de ambos. A assinatura estava de acordo com as instruções do governo imperial de 7 de setembro, mas era feita sem o Império ter declarado guerra a Aguirre, o governo legal do Uruguai, contra o qual tinham sido anunciadas unicamente represálias. Sem esse acordo, Flores não teria condições de ser bem-sucedido na luta, pois dispunha de apenas 1500 homens, mal armados e pior fardados, e carecia de capacidade de recrutar mais soldados. Essa pequena força colorada não tinha depósito de armamentos e munições; contava com escassos recursos de subsistência e seus canhões eram de pouco calibre, sem capacidade de atacar a vila de Paissandu, reduto governamental bem guarnecido e com artilharia.135 Paissandu só foi tomada devido à ação da artilharia dos navios imperiais e ao ataque de soldados brasileiros.

			Solano López esperava pela invasão brasileira do Uruguai. Em correspondência de 28 de outubro, escreveu que acreditava que as tropas brasileiras já teriam ocupado território uruguaio. Acrescentava que “se dizia” estarem as forças imperiais em Mato Grosso se concentrando na fronteira e comentava, “oxalá assim seja”.136 De acordo com informe da Legação norte-americana em Assunção, o governo paraguaio buscava um confronto com o Brasil.137 Solano López preparava-se para guerrear com o Império, enquanto o governo brasileiro pensava apenas em fazer uma fácil campanha militar contra os blancos uruguaios, um débil adversário.

			O representante brasileiro em Assunção alertou o presidente de Mato Grosso, general Alexandre Albino de Carvalho, sobre a “hipótese pouco provável” de uma guerra entre o Império e o Paraguai. Sugeriu que fossem tomadas providências para evitar eventual agressão, apesar de saber dos “exíguos” recursos defensivos disponíveis nessa província.138 Albino de Carvalho tomou as providências possíveis: enviou para o sul os soldados existentes em Cuiabá, bem como o comandante de armas (chefe militar da província), coronel Carlos Augusto de Oliveira, e convocou 213 guardas nacionais para o serviço militar na capital. Augusto de Oliveira instalou-se em Corumbá, principal porto comercial de Mato Grosso; reforçou o forte Coimbra com cerca de setenta homens e distribuiu os demais entre seu posto de comando e as vilas de Miranda e Nioaque. Albino de Carvalho solicitou ajuda das autoridades do Rio de Janeiro, principalmente com o envio de mais soldados e de dinheiro, pois o Tesouro mato-grossense dispunha de apenas sete contos de réis, quantia insuficiente para cobrir os gastos com a defesa da província. Devido à urgência do pedido, o documento foi levado por terra, tendo como emissário especial um alferes, que partiu de Cuiabá em 20 de outubro e chegou ao Rio de Janeiro somente em 21 de dezembro. O governo imperial, negligente na defesa de Mato Grosso, enviara sua última correspondência ao presidente dessa província em 26 de agosto, e a seguinte foi remetida somente em 13 de abril de 1865. Portanto, mesmo depois de ter grande parte de seu território ocupado pelos paraguaios, em janeiro de 1865, o governo mato-grossense foi mantido desinformado sobre o que ocorria na guerra.139

			Em 12 de outubro, uma brigada brasileira, sob o comando do general José Luiz Menna Barreto, invadiu o território uruguaio e, dois dias depois, ocupou a vila de Melo, entregando-a em seguida às forças do general Flores. Pouco depois, Menna Barreto, em ação combinada com o vice-almirante Tamandaré, tomou a vila de Salto. Em 1o de dezembro as forças do Exército imperial no Rio Grande do Sul, acampadas em Piraí, na fronteira, invadiram o Uruguai, tendo à frente a 1a Divisão comandada pelo general Osorio. Essas tropas foram reforçadas, no cerco a Paissandu, por 1200 soldados da brigada do general Antonio de Sousa Neto e pelos soldados de Flores. As tropas brasileiras seguiram para Montevidéu em meados de janeiro de 1865. Enquanto isso, a força do líder blanco Basilio Muñoz entrou duas vezes no Rio Grande do Sul, por Jaguarão, promovendo saques.140

			A atuação da diplomacia imperial no Uruguai em 1864 foi motivo de uma reveladora crítica por parte de João Batista Calógeras, oficial do gabinete do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Em carta a seu filho, Pandiá George Calógeras, datada de 6 de novembro de 1864, escreveu:

			Toda nossa política nessa questão foi infeliz desde a origem. Começamos por enviar uma missão especial, levados por uma ameaça de revolução dos rio-grandenses que apoiavam Flores, e que visam a estender sua influência ao Estado oriental. Assim deixamo-nos arrastar por um princípio revolucionário e fomos apoiar uma revolução, a de Flores contra o governo legal de Montevidéu. Fomos exigir a satisfação de reclamações que tínhamos abandonado há doze anos, enquanto o Estado oriental tinha outras tantas coisas contra nós, uma verdadeira provocação, mais ainda, pois no momento em que apresentávamos semelhantes pretensões contra o governo da República do Uruguai, esse governo estava, e continua estando, a braços com uma revolta que não consegue dominar, e que é sustentada sobretudo pelos brasileiros que abraçaram a causa de Flores.141 


			Não menos crítica era a opinião do marquês de Caxias, que se irritou com as posturas de Pedro ii no Uruguai, classificando-o de amante de “patacoadas”, de “bobo” e de “sujeitinho”. No Senado imperial, José Maria da Silva Paranhos defendeu que o governo brasileiro fosse flexível quanto à questão oriental. Também o barão de Mauá, preocupado com a segurança dos seus investimentos na Argentina e no Uruguai, desejava uma solução pacífica para a situação uruguaia, simpatizando com os blancos e desprezando Flores.142 Durante boa parte da crise uruguaia não havia unidade, nos meios políticos brasileiros, quanto à postura que o Império deveria adotar.

			A notícia da entrada de tropas brasileiras no Uruguai chegou a Assunção em 25 de outubro, na forma de rumor. O representante uruguaio solicitou, então, a Solano López o prometido auxílio ao governo de Aguirre, obtendo como resposta que isso não era possível por carecer a notícia de caráter oficial. A recusa foi interpretada pela Legação brasileira como demonstração da pouca vontade de Solano López de cumprir o compromisso de ajuda a Aguirre, devido ao isolamento paraguaio no Prata. Viana de Lima reafirmou não crer que o país guarani entrasse em guerra com o Brasil, embora Solano López e seus ministros “continuem a afirmar que o Paraguai em breve entrará em luta”.143

			Na madrugada de 11 de novembro, chegou a Assunção o navio brasileiro Marquês de Olinda, pequeno vapor de duzentas toneladas, com dois mastros à vela e uma chaminé, movido a rodas, pertencente à Companhia de Navegação por Vapor do Alto Paraguai. A companhia era subsidiada pelo governo imperial para manter uma linha regular ligando Montevidéu a Cuiabá, viagem que, contra a correnteza, levava 135 horas, enquanto no sentido inverso era feita em 65 horas.144 A embarcação levava o novo presidente de Mato Grosso, coronel Carneiro de Campos, acompanhado de alguns oficiais, e, horas após partir de Assunção, o Marquês de Olinda foi alcançado pela canhoneira paraguaia Tacuarí e obrigado a retornar ao porto da capital. Solano López não compreendia como o Marquês de Olinda e o presidente de Mato Grosso seguiram viagem para essa província, “depois que o Brasil nos declarou guerra”, ao invadir o Uruguai mesmo depois do protesto paraguaio de 30 de agosto.145

			O Império não declarara guerra ao Paraguai, mas Solano López interpretava ou fingia crer que sim. A Chancelaria paraguaia comunicou ao governo britânico que o Paraguai, capturando o Marquês de Olinda, havia “respondido às hostilidades iniciadas pelo Brasil sem prévia declaração de guerra”, dando a entender, em evidente falsificação, que houvera um ataque brasileiro a alvo paraguaio.146 O governo imperial e a opinião pública brasileira consideraram a captura um ato traiçoeiro de pirataria.

			O governo paraguaio acreditara nas notícias de jornais do Rio de Janeiro e de Buenos Aires de que o Marquês de Olinda transportava armas.147 Na verdade o barco levava correspondência de “grande valor” e dinheiro para a administração dessa província.148 Decepcionado, Solano López registrou que o Marquês de Olinda não transportava armas, mas, sim, dinheiro brasileiro no valor de 200 mil patacões,149 cujas notas tiveram sua numeração divulgada pela Legação brasileira em Buenos Aires, cancelando sua circulação.150 A tripulação do barco brasileiro foi liberada e chegou em meados de janeiro a Buenos Aires, permanecendo como prisioneiros o coronel Carneiro de Campos e oficiais que o acompanhavam.151

			A Legação brasileira em Assunção protestou, em 13 de novembro, na Chancelaria paraguaia contra o aprisionamento do Marquês de Olinda, pedindo explicações para o ato. Em resposta, o governo paraguaio entregou nota, datada do dia anterior, na qual rompia as relações com o Império. Nesse documento também se proibia a navegação de navios brasileiros no rio Paraguai, ao mesmo tempo que era autorizada a passagem daqueles pertencentes a países amigos.152

			César Sauvan Viana de Lima solicitou, no início de dezembro, seu passaporte e os de sua família, para partirem do Paraguai. Recebeu-os, mas, na prática, teve sua partida impedida, pois as autoridades paraguaias proibiram embarcações mercantes de deixarem o porto de Assunção, onde não havia qualquer navio de guerra estrangeiro que pudesse dar guarida ao diplomata brasileiro e seus familiares. Berges sugeriu-lhe que partisse por terra, o que era flagrantemente impossível e custaria a vida da família Viana de Lima. Somente com a intervenção do ministro residente norte-americano, Charles Ames Washburn, conseguiu-se que Solano López facilitasse a saída do representante brasileiro e sua família e de outros membros da Legação brasileira, transportando-os no navio de guerra paraguaio Paraná até Buenos Aires, aonde chegou após uma semana de viagem.153

			Em Buenos Aires, o navio paraguaio desembarcou o ministro brasileiro e, na mesma noite, clandestinamente, embarcou um carregamento de eficientes rifles modelo Minié — ainda de carregar pela boca, mas com bala cônica e cano raiado — e munição. Para disfarçar, colocou-se carvão sobre o carregamento de rifles e o navio partiu, imediatamente, para Assunção, aonde chegou após uma semana de viagem. E não foi essa a última vez que o Paraguai recebeu armas vindas de Buenos Aires. Em fevereiro de 1865, o representante comercial paraguaio nessa capital, Egusquiza, embarcou no vapor inglês Esmeralda 38 caixões com fuzis, que foram entregues na fortaleza de Humaitá.154

			Pior sorte teve o cônsul-geral do Brasil em Assunção, Amaro José dos Santos Barbosa. Ao partir, Viana de Lima instruiu Barbosa a fazer o mesmo, quando seus serviços consulares não fossem mais úteis, ou caso se julgasse em perigo. Em lugar de partir imediatamente, como era aconselhável, o cônsul permaneceu no Paraguai, decerto para atender aos brasileiros aprisionados com o Marquês de Olinda. Barbosa acabou isolado, sendo evitado por todos os paraguaios, e passou a enviar seus ofícios ao Rio de Janeiro em duplicata e por meio de diferentes canais, para que Solano López não os interceptasse.155

			Barbosa teve cassada, pelo governo paraguaio, sua autorização para o exercício de função consular (exequátur) no início de 1865 e não conseguiu sair do país. Em 29 de março desse ano, após quinze dias de isolamento em sua casa, ele saiu às 19 horas para visitar o cônsul argentino, quando foi atacado por estranhos, à vista de vários soldados que se encontravam próximos e nada fizeram. Quebraram-lhe na cabeça uma garrafa, daquelas grossas e pesadas como era o vasilhame no século passado. Esvaindo-se em sangue, Barbosa procurou socorro sem sucesso, pois todos o evitavam; só foi atendido duas horas depois, em uma botica.156 O cônsul francês em Assunção corrobora essa afirmação, esclarecendo que Barbosa era casado com uma paraguaia e que o ataque ocorreu numa noite escura, na parte da praça do mercado que estava quase deserta. Já Centurión, testemunha ocular, conta uma versão ligeiramente diferente do ocorrido. Afirma que o cônsul brasileiro, ao atravessar a rua Estrella, cruzou, temerariamente, por uma coluna de mais de mil recrutas, que passavam marchando, e um deles, “reconhecendo-o, deu-lhe uma garrafada na cabeça, deixando-o prostrado no solo, inconsciente”.157

			O fato é que nunca se descobriu o autor do atentado. E isso foi porque não se quis, pois havia testemunhas que teriam indicado o autor, se fossem inquiridas pela autoridade policial, visto ser a delação prática incentivada pelos regimes autoritários paraguaios. A intimidação física de Barbosa encontrava, aliás, precedentes em outubro de 1864, quando já eram tensas as relações entre Solano López e os representantes brasileiros em Assunção. Nessa ocasião, Juan Barbosa, brasileiro e empregado do Consulado imperial, foi espancado por policiais na rua, a golpes de sabre. Juan Barbosa esteve com sua vida em risco, tendo sofrido oito contusões nos braços, trinta nas costas e três no rosto. Também nesse caso não se descobriram os responsáveis, o que não chega a surpreender quando já na folha de rosto do inquérito policial o empregado consular era classificado como “castigado” e não vítima. Durante o inquérito, Juan Barbosa passou a ser tratado como réu, sendo classificado como vagabundo.158

			Depois da agressão física, o cônsul-geral Santos Barbosa não saiu mais de sua residência. Seu último contato com o governo brasileiro, arquivado no Itamaraty, é uma carta datada de 1o de agosto de 1865. Nela informava que, na prática, estava em prisão domiciliar, pois sabia que seria assassinado, caso saísse à rua.159 Acabou preso e, na batalha de Curupaiti, Amaro Barbosa e outros prisioneiros foram colocados em lugar ao alcance das balas dos canhões da esquadra brasileira, cujos rebotes caíam em meio a eles sem, porém, matar ninguém.160 No final, Santos Barbosa acabou por não resistir à exaustão física e morreu prisioneiro em Humaitá, em fevereiro de 1868, agonizando sobre um pedaço de couro, exposto ao relento.161 Seus filhos, Pedro Máximo Barbosa e Manuel dos Santos Barbosa, nascidos em Assunção mas que, desde 1860, estudavam no Brasil, participaram da invasão do Paraguai por tropas brasileiras em 1866, ambos servindo na artilharia.162

			Ao mandar apreender o Marquês de Olinda, Solano López convencera-se de que o Brasil se preparava para fazer-lhe a guerra. Estava informado de que o Amazonas e dois outros navios de guerra brasileiros estavam navegando a caminho de Mato Grosso, transportando armamento, o que caracterizaria preparativos bélicos do Império contra o Paraguai. Em virtude de informações como essas e do trabalho de persuasão feito pelo governo uruguaio, Solano López acreditou que a guerra do Brasil contra ele era inevitável. Como consequência, decidiu, em 15 de novembro, iniciar as operações bélicas contra o Mato Grosso o mais rápido possível.163 Ao ouvir, em dezembro de 1864, o comentário do dr. Guillermo Stewart de que o Paraguai dispunha apenas de jovens recrutas despreparados e não tinha armamento moderno, Solano López contestou-lhe: “esta guerra terminará antes do mês de agosto do próximo ano”.164

			O passo seguinte à ocupação do território mato-grossense era invadir o Rio Grande do Sul, em São Borja, com as tropas que estavam concentradas em Encarnación, às margens do rio Paraná.165 Para evitar equívocos, Solano López garantiu a Urquiza que essas tropas não estavam destinadas a invadir Corrientes, Entre Ríos ou ser usadas contra o governo argentino, “embora a política do general Mitre e o apoio moral com que protege os desmandos do governo imperial justificariam qualquer ação preventiva” paraguaia.166

			Solano López tinha razões para crer na inferioridade militar do Império em relação ao Paraguai. A própria intervenção brasileira no Uruguai, planejada pelo governo imperial para ser uma prova de força, constituiu-se em demonstração de fraqueza, devido à dificuldade e à demora em mobilizar a tropa. Essa demora, inclusive, teria tornado Solano López confiante o suficiente para adotar uma posição de força diante do Império.167 Informantes do governo paraguaio relatavam a fraqueza brasileira, escrevendo um deles, em dezembro de 1864, que “as forças imperiais no Uruguai talvez não chegassem a 5 mil homens”. O Império, dizia, era incapaz de mobilizar em dois ou três meses um exército, que merecesse esse nome, para enfrentar os paraguaios. Além desse prazo, acrescentava o informante, o Brasil não reuniria mais do que 15 mil homens e sua Guarda Nacional, tida como força de reserva, “não vale nada”. Um ataque do Paraguai ao Rio Grande do Sul, escreveu o representante comercial paraguaio em Montevidéu, obrigaria a recuar a força brasileira no Uruguai, a única organizada de todo o Exército imperial.168

			Ao considerar provável uma guerra com o Brasil, Francisco Solano López interpretou a intervenção brasileira no Uruguai como prenúncio de um ataque ao Paraguai, após anexar parte do território uruguaio. Essa anexação, interpretava a Chancelaria paraguaia, era a única justificativa para os gastos do Império em sua ação militar no Uruguai.169 Solano López convencera-se dos argumentos de Antonio de las Carreras de que, após a queda de Montevidéu, o governo argentino se voltaria contra o Paraguai, passando a acreditar que o Brasil, ao aliar-se com Flores, servia à política de Buenos Aires.170

			Eram equivocadas as interpretações do governo paraguaio, quer quanto à ameaça à independência uruguaia, quer quanto a ser o Paraguai alvo de ataque do Império, após a intervenção militar brasileira no Uruguai. Solano López, porém, era “um homem facilmente sugestionável e inclinado a dar uma proporção [gravidade] maior do que as coisas tinham”.171 Esses equívocos talvez pudessem ter sido evitados, se o governo paraguaio contasse com informações fidedignas, em lugar das fornecidas por Vásquez Sagastume, representante uruguaio em Assunção. Contudo, o Paraguai carecia de um serviço diplomático, requisito essencial para reduzir as margens de erro ao montar uma estratégia de ação para o Prata. Nessa região, centro nevrálgico de seus interesses, o Paraguai não tinha representantes diplomáticos, possuindo apenas um cônsul na cidade do Paraná e agentes comerciais em Buenos Aires e Montevidéu. Na Europa, o país possuía somente um encarregado de Negócios, Cándido Bareiro, creditado junto aos governos britânico e francês, e um representante comercial para Bruxelas e Berlim, Alfredo Du Graty, que nem era paraguaio.172 Enquanto isso, o Império do Brasil possuía experientes diplomatas nos principais países europeus e americanos, que, durante a guerra, cumpriram importante papel de reforço político à ação militar.

			Também contribuiu para aqueles equívocos o fato de inexistir no Paraguai, em decorrência do seu sistema político totalitário, um processo de decisão em que várias instâncias avaliassem os diferentes aspectos do contexto platino. Isso impediu uma análise mais realista de qual seria a possibilidade de vitória militar paraguaia sobre o Brasil e a relação custo/benefício desse conflito. Essa avaliação foi feita basicamente por um homem, Francisco Solano López, o que aumentava de forma dramática a possibilidade de erro, ainda mais ao ser feita por uma personalidade acostumada a alcançar seus objetivos em uma realidade simples, a sociedade paraguaia, na qual não havia jornais (exceto um pequeno tabloide oficial); inexistia um intercâmbio de ideias com o exterior e se desconheciam partidos políticos. O autoritarismo não só anestesiou a população paraguaia, alijada de uma participação ativa nos destinos do país, como também cegou o próprio Solano López: sua excessiva autoconfiança levou-o ao voluntarismo, a superestimar o poder nacional paraguaio e a fazer uma análise equivocada da correlação de forças militares e políticas no Prata. Nas palavras do dr. Stewart, que teve frequentes contatos pessoais com o governante paraguaio, este padecia de “uma megalomania de sua missão na política geral do Rio da Prata” e “as consequências foram desastrosas por causa do poder ilimitado que lhe permitia ter essas ilusões extravagantes”. Em sua opinião, “a guerra se deu por obra exclusiva de Francisco Solano López”.173

			A aproximação argentino-brasileira; a pacificação do Uruguai

			A gravidade do quadro platino levou o gabinete liberal, presidido pelo conselheiro Furtado, a enviar em missão ao Prata um conhecedor da região, o político conservador José Maria da Silva Paranhos. Este, que até meados de 1864 defendera que o governo brasileiro fosse flexível quanto à questão oriental, retificara sua posição. Paranhos passou a defender que o governo imperial agisse de acordo com as exigências feitas por Saraiva e que não deveria “recuar ante as bravatas de Montevidéu e de Assunção”.174

			O governo imperial instruiu Paranhos a buscar uma aliança com Buenos Aires, com vistas a uma intervenção conjunta no Uruguai, em apoio a Flores. Tal união fazia-se necessária porque o Brasil não tinha forças suficientes para atacar, sozinho, a cidade de Montevidéu e, “posto que não fosse julgada provável”, havia a hipótese de uma invasão paraguaia do território brasileiro.175 Paranhos procurou ampliar o caráter dessa aliança de modo que compreendesse uma ação comum entre o Império e a Argentina contra o Paraguai. O diplomata, conforme recordou posteriormente a Mitre, afirmara várias vezes a Elizalde que os respectivos países marchariam juntos contra Solano López. A aliança proposta foi, contudo, recusada pelo presidente argentino, que teria, porém, manifestado votos pela vitória do Brasil.176

			Ao propor ao governo argentino a aliança contra o Paraguai, Paranhos reivindicava a aplicação do Tratado de 1857, assinado entre a Confederação Argentina e o Império. Por esse documento, os dois países se comprometiam a agir de comum acordo se o governo paraguaio atacasse um deles. Antes da invasão paraguaia do Mato Grosso, o chanceler Rufino de Elizalde e o general Gelly y Obes, ministro da Guerra, concordavam com esse compromisso, mas o presidente Mitre e os outros ministros não reconheciam a obrigação assumida em 1857.177 No entanto, desencadeadas as hostilidades por Solano López, a posição de Elizalde, em instruções dadas a José Mármol no seu retorno ao Rio de Janeiro, foi a de defender a neutralidade argentina no conflito e, mais, embora a Argentina “tivesse questões graves a ajustar com o governo do Paraguai”, devia buscar uma solução “justa e amistosa”, mas julgava não ser digno fazê-lo quando o país estava em guerra, o que poderia criar-lhe dificuldades adicionais.178

			Não havia uma aliança política ou militar entre a Argentina e o Brasil, antes de Francisco Solano López ordenar a invasão de Corrientes. Persistia, no início de abril de 1865, a neutralidade argentina, apesar das pressões do governo imperial para obter algum tipo de comprometimento formal de Mitre contra o Paraguai. No dia 3 de abril, José Mármol, que estava em Montevidéu, onde parara por problema de saúde na família, escreveu a Elizalde solicitando instruções sobre o exercício da neutralidade argentina na guerra quanto a que “franquias ou concessões” se fariam às partes em luta. Perguntava o que deveria responder se os governantes brasileiros tentassem introduzir o tema da guerra contra o Paraguai na proposta de aliança apresentada, anteriormente, pelo governo argentino. A resposta imediata de Elizalde foi no sentido de reforçar a neutralidade militar, informando que o governo argentino não reconhecia o bloqueio naval do Paraguai declarado pelo Império.179

			De todo modo, Mitre não podia compor-se formalmente com o Império devido à reação interna que tal ato provocaria, quer entre os liberais autonomistas de Buenos Aires, quer em Entre Ríos e Corrientes, onde havia aversão ao Brasil e a população tinha mais afinidade cultural com o Paraguai, pois todos falavam o guarani, do que com Buenos Aires. O presidente argentino era, na verdade, simpático ao Brasil, elogiando o regime político brasileiro e chegando, mesmo, a censurar o escritor chileno Benjamín Vicuña Mackenna, por este utilizar-se de “palavras ocas como as de ‘Império escravocrata’”, pois, acrescentava, se a escravidão era um mal que existia na monarquia, nada se provava contra as instituições brasileiras. Estas, escreveu Mitre, “no liberalismo deixam muito atrás a muitas de nossas Repúblicas”, que não sofriam nenhuma ameaça ou perigo pela existência do Império.180

			O historiador argentino Tjarks, baseando-se no arquivo de Rufino de Elizalde, apontou a luta entre a ideologia liberal e a conservadora como a peça que faltava para compor o quebra-cabeça da Guerra do Paraguai. Para esse estudioso, tanto dom Pedro ii quanto Mitre não desejavam ver seus países envolvidos no conflito uruguaio e na subsequente ação bélica no Prata. Esse não era, porém, o objetivo dos liberais que se encontravam no poder no Brasil e na Argentina. Essas correntes políticas, conclui-se do texto de Tjarks, articularam-se para promover a intervenção de seus respectivos países contra o Uruguai e o Paraguai, onde os governos eram antiliberais.181

			O fato de grupos políticos liberais ocuparem o poder, simultaneamente, no Brasil e na Argentina, enquanto os governos de Assunção e Montevidéu tinham orientação política oposta, facilitou, por certo, a aproximação, e depois a aliança, entre Buenos Aires e o Rio de Janeiro. É farta, porém, a documentação demonstrando que o governo imperial não queria uma guerra contra o Paraguai e, ainda, que a intervenção no Uruguai de início tinha dupla finalidade: impedir Montevidéu de romper a dependência uruguaia em relação ao Brasil, atendendo aos reclamos dos pecuaristas gaúchos, e levar a opinião pública brasileira a esquecer a humilhação sofrida da Grã-Bretanha, com uma ação diversionista ao sul. Posteriormente, entre agosto e setembro de 1864, o objetivo da diplomacia imperial passou a ser, de fato, destituir o governo uruguaio. Argumentar que havia uma diplomacia secreta do Partido Liberal em relação ao Prata, da qual o imperador não tinha conhecimento, é desconhecer o papel desempenhado pelo monarca no Estado brasileiro. Dom Pedro ii fazia-se presente nos assuntos de governo e procurava manter-se a par de tudo, ao participar, inclusive, da condução da política externa brasileira. O Imperador podia não estar convencido e comprometido com a política de uma aliança com a Argentina por parte dos liberais, mas não a desconheceria.

			Quanto a Mitre, é improcedente afirmar que não tivesse conhecimento da política implementada por Elizalde, a qual buscava, na feliz definição de Tjarks, uma hegemonia compartilhada entre o Império e a Argentina no Prata. Na troca de cartas com Urquiza, o presidente argentino procurava, de fato, demonstrar que o governo nacional se mantinha neutro, tanto nas divergências entre o governo imperial e o uruguaio, quanto no conflito brasileiro-paraguaio em seu início. Ao mesmo tempo, porém, tentava convencer o caudilho entrerriano de que o Brasil não devia ser temido. Cercada a Argentina por dois vizinhos em guerra, escreveu Mitre, o Império era o que “pode fazer-nos maior mal, e o que até hoje nos fez mais bens”, enquanto com o Paraguai “podemos ter no futuro questões de interesse nacional”. E lembrava que também Urquiza se beneficiara, no passado, da aliança com o Brasil.182

			É esse Mitre, simpático ao Império não só por afinidades ideológicas, mas também por interesses concretos, que beneficiou a ação brasileira no Prata. O jornal liberal O Correio Mercantil, do Rio de Janeiro, revelava, em setembro de 1864, ter o presidente argentino “a melhor boa vontade conosco” e, inclusive, seu ministro da Marinha teria oferecido abastecimento de carvão aos vapores brasileiros que operavam na costa uruguaia. Era permitido que petrechos de guerra, entre eles 6 mil carabinas e seis canhões raiados, fossem retirados de Buenos Aires por uma canhoneira brasileira. A boa vontade do governo argentino era tal que permitia a Paranhos solicitar autorização para instalar Miguel Joaquim de Souza Machado, vice-cônsul imperial em Paissandu, como espião em Corrientes, “para informar-nos das ocorrências que possam interessar-nos do lado do Paraguai”. A resposta foi positiva, a ponto de Elizalde informar ao governador correntino Manuel Lagraña que os “agentes” brasileiros na província poderiam necessitar enviar “alguns ofícios a seus superiores” em Buenos Aires. Lagraña deveria enviar esses documentos ao chanceler argentino, “pelo [correio] expresso, sem perda de tempo”.183

			Enquanto isso, no Uruguai a situação definia-se. O presidente Aguirre estava decidido a não mudar sua postura em relação à Argentina e ao Império, apesar da pressão militar brasileira e da campanha hostil — que classificou de “fanfarronadas” — dos jornais argentinos La Tribuna e La Nación Argentina, favoráveis à política imperial no Uruguai. Segundo Aguirre, seu governo tinha por objetivo “ser consequente (como regra invariável de sua política) com seu aliado, o governo paraguaio”.184 A postura firme do presidente uruguaio, de resistir às pretensões de seus dois poderosos vizinhos, era resultado da informação de que os paraguaios invadiriam, na primeira semana de dezembro, o Rio Grande do Sul, para socorrer o Estado oriental.185

			O socorro paraguaio a Montevidéu não se concretizou e, pressionado pelas forças do Império, restou a Aguirre tentar envolver as potências europeias para manter-se no poder. Em meados de janeiro de 1865 o governo blanco enviou Cándido Joanicó em missão à Espanha, França, Grã-Bretanha e Itália. Ele deveria obter dessas potências a garantia da independência uruguaia e da estabilidade do governo legal, demonstrando que os interesses comerciais da Europa estavam vinculados à paz no Uruguai, ameaçado por aspirações anexionistas do Brasil e da Argentina.186

			Quando Joanicó chegou a seu destino, Flores já triunfara. A sucessão de Aguirre, cujo mandato presidencial findava, foi disputada por duas facções do Partido Blanco, havendo de um lado os mais radicais, favoráveis à guerra com o Brasil, representados por Juan Ceravia, e, de outro, aqueles que desejavam a paz, representados por Tomás Villalba e influenciados por comerciantes, em sua maioria composta por estrangeiros. Estes encontravam-se temerosos dos prejuízos ao comércio que adviriam do bloqueio de Montevidéu e de seu porto, declarado em 2 de fevereiro de 1865 por Tamandaré.187 No dia 15 do mesmo mês, Villalba foi eleito presidente do Senado e, automaticamente, tornou-se chefe do Executivo em exercício, na impossibilidade de se realizarem eleições para o cargo, devido à Guerra Civil.

			Com a mediação do representante italiano em Montevidéu, Ulisses Barbolani, iniciaram-se, no dia seguinte à posse de Villalba, as negociações de paz com Paranhos. Em 20 de fevereiro foi assinado, com a aquiescência argentina, o Protocolo de Paz de Villa Unión, pelo enviado brasileiro, por Manuel Herrera y Obes, representando o presidente em exercício, e por Venancio Flores, líder colorado. Por esse documento, Flores assumia a presidência da República.188

			Com esse acordo, Paranhos conseguiu a capitulação de Montevidéu sem luta; “ninguém […] previa um semelhante desenlace”.189 Um ataque à capital poderia ter levado à morte 2 mil soldados brasileiros, devido às trincheiras que a defendiam. Além do mais, Flores comprometeu-se a atender a todas as exigências do ultimato de 4 de agosto do ano anterior e o Império ganhou uma base vital para as operações contra o Paraguai.190 O novo presidente era “um verdadeiro amigo do Brasil”.191 Flores suprimiu a Legação uruguaia em Assunção, colocou novamente em vigência os Tratados de 1851 e, cumprindo sua promessa, pôs-se ao lado do Império na luta contra Solano López. O governo colorado recebeu do Rio de Janeiro apoio “moral e material”, sem o qual “seria expulso” da capital uruguaia, na opinião do conde d’Eu, casado com a princesa Isabel, herdeira do trono brasileiro.192

			O sucesso de Paranhos custou-lhe, no mesmo dia em que a notícia chegou ao Rio de Janeiro, em 3 de março, sua demissão. A justificativa para esse ato era a de não ter o acordo reparado a honra brasileira ultrajada pelo governo blanco. Tal ultraje ocorreu em decorrência da tomada de Paissandu, cidade localizada às margens do rio Uruguai, que sofreu, a partir de 2 de dezembro de 1864, o cerco de 6 mil homens, entre soldados brasileiros e os homens de Flores. Quando os defensores da cidade arrasada se renderam, o comandante da praça, o general legalista Leandro Gómez, pediu a Tamandaré para ser entregue aos cuidados dos seus compatriotas, no que foi atendido. Os colorados, então, fuzilaram o prisioneiro e todos os oficiais que participaram na defesa da cidade, em ato reprovado pelo vice-almirante brasileiro, que ordenou a libertação dos demais prisioneiros.193

			O ocorrido em Paissandu era a continuidade de uma prática não incomum no Rio da Prata, pela qual os vencidos aprisionados eram mortos. Anos antes, em janeiro de 1858, no próprio Uruguai, em Quinteros, o general Días, colorado, derrotado em sua rebelião contra o presidente Pereira, blanco, foi morto após ter recebido garantias de vida para si e seus oficiais, dadas pelo general legalista Medina. Cento e cinquenta dos sublevados foram, então, mortos por fuzilamento ou por baioneta, por ordem do chefe de Estado uruguaio, apesar dos protestos do corpo diplomático. O fuzilamento de Leandro Gómez foi uma réplica “colorada” de Quinteros, mas, em Montevidéu, o Império foi responsabilizado pelos fuzilamentos.194 Como consequência, o presidente Aguirre ordenou a queima em praça pública dos Tratados de 12 de outubro de 1851, a qual foi feita por um prisioneiro retirado da cadeia pública com essa finalidade. A queima se deu diante de Aguirre, de seus ministros e de cerca de trezentas silenciosas pessoas, frustrando a expectativa da presença maciça de cidadãos indignados com o Brasil.195 O governo imperial acabou por reconhecer formalmente Flores como beligerante.

			Durante a queima dos Tratados de 1851, a bandeira brasileira foi arrastada pelas ruas da capital uruguaia. Ao tomar conhecimento do fato, Tamandaré, que bloqueava a cidade, quis bombardeá-la como forma de desagravar o pavilhão imperial. A represália foi evitada graças aos argumentos de Paranhos sobre sua inconveniência política. Tamandaré, contudo, insinuou falta de dignidade ao diplomata, chegando a afirmar que “só um militar pode saber o que significa um insulto à bandeira”.196 Para esse vice-almirante “os povos” do Rio da Prata faziam “pouco caso” das reclamações brasileiras e recebiam quase com desprezo as ameaças de intervenção armada do Império na região porque estavam “persuadidos de que o Brasil não tem meios de se fazer respeitar pela força nestas regiões”.197

			As relações entre o enviado imperial ao Prata e o comandante da esquadra brasileira agravaram-se rapidamente. Quando Paranhos reuniu os chefes militares brasileiros para informá-los do andamento das negociações com Villalba, entrou em atrito com Tamandaré, que afirmou não estar o diplomata credenciado para tal iniciativa. O almirante julgava-se não só o comandante supremo das questões militares como, também, das soluções políticas, no que foi refutado por aquele enviado. As relações entre essas altas autoridades foram conflitivas, o que talvez se explique pelo fato de ser Paranhos senador do Partido Conservador, enquanto o contra-almirante pertencia ao Partido Liberal. O diplomata tinha ácidas opiniões sobre Tamandaré, a quem classificava de “incapaz de plano e de método”, sem condições de comandar as forças imperiais no Paraguai. Assim, Paranhos instou o marquês de Caxias, também membro do Partido Conservador, a aceitar o comando contra Solano López.198

			Desgostoso com os acontecimentos, Tamandaré pediu demissão do comando das forças navais do Império no Prata. O chefe de governo, conselheiro Furtado, e o ministro dos Negócios Estrangeiros, Dias Vieira, propuseram a demissão de Paranhos ao imperador, argumentando que ela era reclamada pela opinião pública.199 Este era um argumento verdadeiro, pois a notícia da rendição de Montevidéu provocou verdadeira festa nas ruas do Rio de Janeiro, mas, no dia seguinte, em 3 de março, os ânimos se exaltaram contra Paranhos ao se tornarem públicos os termos do acordo.200

			Para a demissão de Paranhos teve maior peso o aspecto político e a opinião pública do que sua divergência com Tamandaré. A intervenção no Uruguai foi um sentimento realimentado e ampliado pelo gabinete liberal como forma de fortalecer-se perante a população melindrada com a Questão Christie, e mostrar-se competente em enfrentar os problemas externos. A intervenção no território uruguaio servia, ainda, para desviar a atenção da crise financeira, iniciada em setembro de 1864, e comercial, crise mais profunda que o país viveu no século passado. Essa crise teve origem na Casa Souto e Cia., a maior instituição bancária brasileira à época, que fechou seus guichês, provocando violenta corrida a outros bancos, com sérios prejuízos para o comércio e investidores.201

			O envolvimento brasileiro no Uruguai, causado inicialmente para evitar o rompimento da dependência desse país em relação ao Império e, ainda, por pressão dos estancieiros gaúchos, acabou por se tornar diversionista. Buscou-se transferir dos problemas supracitados a atenção da opinião pública brasileira, transformada em alvo de uma “realimentação positiva” por parte dos governantes brasileiros, amplificadora dos sentimentos de hostilidade contra o governo blanco, num movimento de crescente intensidade. Há dois modos para esse tipo de movimento ser interrompido: seja quando algum elemento que o tenha gerado ou, mesmo, um elemento advindo do meio em que ocorre entra em colapso, seja quando algum recurso ou suprimento essencial se exaure. As formas de realimentação positiva “são características de situações que tendem a escapar de controle”.202 De fato, a situação fugiu de controle com a declaração de guerra por parte do Paraguai, surpreendendo o governo imperial.

			A apreensão do Marquês de Olinda por Solano López acrescentava mais um fator para o Império desejar o fim do governo de Aguirre no Uruguai. Fazia-se necessária à esquadra brasileira, para operar contra o Paraguai, uma base no Prata. O acordo conseguido por Paranhos, ao estabelecer um governo aliado em Montevidéu, garantia tal base, mas, em lugar de receber elogios, esse enviado foi afastado de sua missão. A paz assinada não continha em seu texto a punição imediata e nominal daqueles responsáveis pelas violências contra brasileiros em território uruguaio, nem dos que arrastaram a bandeira imperial pelas ruas de Montevidéu. Esses dois acontecimentos foram utilizados para realimentar a hostilidade da opinião pública brasileira contra o governo blanco. O próprio Paranhos afirmou ter sido sua demissão causada pelos “justos ressentimentos da população brasileira” e pela apreciação errônea de seus atos por parte do governo imperial, em virtude da distância.203 Para seu amigo Caxias, porém, Paranhos foi mais sincero: “venceram S.M. [Sua Majestade] e seu Almirante [Tamandaré] mas a vitória da razão há de ser minha”.204 A posteridade reconheceu, sem dúvida, essa vitória.

			Afinal, com o Convênio assinado por Paranhos, o Império alcançou seus objetivos no Uruguai ao colocar Flores no poder e anular o surgimento de um novo status regional caso fosse concretizada a aliança entre Solano López, Urquiza e os blancos em Montevidéu. Esta abalaria a hegemonia brasileira no Prata, bem como seria fator desestabilizador na relação entre o Rio Grande do Sul e o poder central no Rio de Janeiro. Paranhos agiu em Montevidéu de acordo com as instruções recebidas do governo imperial e, por isso, sua demissão apresenta-se incongruente, mas teve motivação lógica, que foi o sacrifício da política externa do Império em benefício do governo imperial na política interna.205

			O sentimento bélico ganhara dinamismo próprio no seio da opinião pública brasileira e fugira ao controle de seus fomentadores, sendo natural, pois, que ela se identificasse com as atitudes de força de Tamandaré. Dom Pedro ii, amigo e admirador de Tamandaré, reservava quase que exclusivamente para si a solução das pendências internacionais de caráter grave e deu o aval para a desgraça de Paranhos. Essa postura tinha um efeito tanto interno quanto externo. De um lado, ela coincidia com a da opinião pública, e reforçava a identidade entre o cidadão e a pátria, personificada no imperador. De outro, a dura reação do governo imperial ao demitir Paranhos, por julgar que esse enviado não desagravara as ofensas recebidas pelo Império, também fazia ver a inimigos platinos que afrontar o Brasil não levaria a vantagens em negociações posteriores.

			Com a demissão de Paranhos foi eliminada uma saída diplomática para a situação uruguaia. Para o visconde de Niterói, o convênio de 20 de fevereiro de 1865 era o “prenúncio de um arranjo pacífico em toda a extensão que tanto teria poupado o Brasil e ainda mais ao Paraguai”, pois a guerra poderia ter sido “talvez até evitada”. Para Joaquim Nabuco, no que dependeu dos acontecimentos uruguaios, nada contribuiu mais para a guerra contra o Paraguai do que as atitudes de Tamandaré.206

			Solano López, por sua vez, também poderia ter evitado dar continuidade à guerra. Com a convenção de 20 de fevereiro, estavam garantidas a independência e a integridade territorial uruguaias, aspectos cuja defesa fora invocada pelo governo paraguaio ao atacar o Império, que permitia, pois, retirar com dignidade as forças invasoras. O país guarani gozava de uma magnífica posição geográfica defensiva, pois, isolado no interior do continente, somente poderia ser atacado por forças brasileiras em pontos defensáveis: pelo rio Paraguai, sob o controle da fortaleza de Humaitá, e a sudoeste. As contradições internas tendiam a manter a neutralidade da Argentina, impossibilitando uma eficaz ação militar do Império contra a República paraguaia, pois o Brasil carecia de pontos de apoio logístico no interior da região platina. Tal quadro poderia induzir a uma solução diplomática para o conflito, que não foi considerada pelo chefe de Estado paraguaio, o qual, com base em informações sobre a fraqueza militar do Império e a manutenção da neutralidade do governo argentino, acreditava na vitória militar paraguaia.207 Thornton, representante britânico em Buenos Aires, tinha sua parcela de razão ao escrever que a situação uruguaia era apenas um pretexto para Solano López atacar o Brasil, ocupar território litigioso e, em posição vantajosa ao Paraguai, concluir um tratado de limites com o Império.208

			O governo argentino, por sua vez, não acreditava na ampliação do conflito brasileiro-paraguaio, embora a demissão de Paranhos fosse lamentada e criasse algumas dúvidas.209 Em março de 1865, Rufino de Elizalde via com otimismo a situação platina. Acreditava que o Paraguai ficaria na defensiva, pois o Mato Grosso era um território vazio, sem importância militar, e invadir o Rio Grande do Sul seria complicado, pois os paraguaios teriam que passar por território argentino e, mesmo que o fizessem, seriam “facilmente” derrotados pelos gaúchos. Quanto ao Brasil, analisava esse chanceler, era inviável invadir o Paraguai pelo Mato Grosso e também não poderia fazê-lo do lado do Rio Grande do Sul, pois implicaria atravessar território da Argentina. Esta, escreveu Elizalde, tinha questões de limites tanto com o Paraguai quanto com o Brasil. Cabia a José Mármol, no seu retorno ao Rio de Janeiro em missão especial, obter um tratado de limites e de comércio com o Império, por meio de solução “fraternal”, e ficar atento à política interna brasileira. Afinal, escreveu Elizalde, a demissão de Paranhos significava a vitória daqueles que defendiam uma ação “dura e enérgica” do Brasil no Prata, o que provocaria reações na região “e perderíamos todo nosso trabalho para a união do Brasil conosco”. O objetivo do governo argentino em relação ao Brasil era o de buscar harmonizar e combinar esforços “para manter a paz, baseada na liberdade e na justiça nos povos do Rio da Prata”.210

			Dos governos que lutaram a Guerra do Paraguai, apenas Solano López se preparara, de fato, para um conflito regional. Os blancos uruguaios o desejavam; Mitre e Elizalde apenas começaram a considerar seriamente essa possibilidade após a invasão paraguaia do Mato Grosso e o governo imperial foi tomado de surpresa com o ataque paraguaio a território brasileiro.

			solano lópez, de tirano a herói anti-imperialista: a construção do mito

			Após a morte de Solano López, na batalha de Cerro Corá, em março de 1870, e até fins do século xix, não se questionava o fato de ter sido ele um ditador que lançou seu país em guerra imprudente contra vizinhos mais poderosos. Ele era odiado pelos sobreviventes, conforme testemunhou um adolescente britânico, Robert Bontine Cunninghame Graham, que chegou ao Paraguai em 1871 e viajou pelo país durante um ano e meio, sem problemas de comunicação, pois falava o guarani.211 Idêntico era o sentimento nos países vizinhos, a ponto de a historiografia tradicional, inclusive a paraguaia, personalizar a explicação das causas da guerra na figura de Solano López, deixando em segundo plano o processo histórico que levou ao conflito.

			No final do século xix, o Paraguai era um país paupérrimo do ponto de vista econômico, praticamente sem autoestima do passado e carente de heróis paradigmáticos. O Paraguai era apresentado como país de déspotas e derrotado em uma guerra da qual fora o agressor. Ao mesmo tempo, despontava uma geração de estudantes universitários e secundaristas — poucos e concentrados em Assunção —, desejosos de construir uma sociedade melhor, mas sem encontrar um pensamento que, ao mesmo tempo, recuperasse a autoestima nacional, rompendo o sentimento de inferioridade em relação às outras nações, e apontasse para a superação da realidade miserável. Esses jovens necessitavam de heróis que encarnassem os valores, supostos ou verdadeiros, da nacionalidade paraguaia. A educação liberal oferecia-lhes quase unicamente a denúncia do passado e dos “anti-heróis”, os três ditadores que governaram o país até 1870.

			Essas circunstâncias viabilizaram o nascimento, no Paraguai, do revisionismo histórico da figura de Solano López, também conhecido como lopizmo. Esse movimento buscou transformar a imagem de Solano López de ditador, responsável pelo desencadear de uma guerra desastrosa para seu país, em herói, vítima da agressão da Tríplice Aliança e sinônimo de coragem e patriotismo. O intelectual responsável pelo nascimento do revisionismo foi Juan Emiliano O’Leary que, por “recuperar” a memória do falecido ditador, passou a ser conhecido por El Reivindicador.

			O’Leary era filho do segundo casamento de Dolores Urdapilleta Caríssimo. Seu primeiro marido foi o juiz Bernardo Jovellanos que morreu na prisão, para onde fora enviado ao desagradar, com suas decisões, o presidente Francisco Solano López. Durante a guerra, Dolores foi acusada de traição e condenada ao desterro interno. Ela e outras mulheres na mesma situação foram obrigadas a fazer longas marchas forçadas, quase sem comida, acompanhando os soldados paraguaios que recuavam para o interior do país frente ao avanço das tropas aliadas. Os filhos pequenos de Dolores morreram de fome nessa marcha. Ao recordar as penúrias de sua mãe, Juan Emiliano O’Leary escreveu:

			
Para teus verdugos e para os verdugos de nossa pátria — perdoa-me minha mãe — meu ódio é eterno.

			Teu martírio, mãe, é infinito. A cada dia, a cada momento, aparecem ante seus olhos as sombras de seus filhos, meus irmãos, mortos de fome na solidão de sua peregrinação. Você os viu morrer.

			Você presenciou aquela agonia indescritível e, depois de mortos, teve que deixar seus pequenos corpos frios sob uma capa de terra e um tapete de flores.

			Pobres de meus irmãos! Eu também os vejo nos meus sonhos, envoltos em nítidas mortalhas, flutuando no espaço como brancos anjinhos. Nem vocês escaparam da fúria dos tiranos e dos Caims.

			Algum dia, quando meu canto seja digno de vocês, enterrarei sua memória na cristalina sepultura de meus versos!

			Você perdoou o tirano, que tão brutalmente te maltratou. Eu não o perdoo. O esqueço. E, neste dia, uno minhas lágrimas às suas e com minha alma abraço esses pobres mártires, irmãozinhos meus, mortos de fome na solidão do desterro.212 



			Logo, porém, o talentoso escritor O’Leary esqueceu essa promessa, preferindo enterrar sua consciência. Se o nascimento do revisionismo histórico lopizta preencheu um vazio ideológico no Paraguai, bem outro é o motivo real para se construir a imagem heroica de Solano López.

			Durante a guerra, a irlandesa Elisa Lynch, companheira de Solano López e que chegara ao Paraguai, na década de 1850, “comprou” terras e imóveis. Ela recebeu do governo paraguaio 33 175 quilômetros quadrados em território litigioso com o Brasil, área que correspondia exatamente à extensão territorial da colônia de Dourados, delimitada pelo decreto do governo imperial de 26 de abril de 1856.213 Também se tornou proprietária, graças ao beneplácito de Solano López, de uns 4375 quilômetros quadrados entre os rios Bermejo e Pilcomayo, território reconhecido como argentino no pós-guerra, e, ainda, outros 135 mil quilômetros quadrados na região oriental do Paraguai. Para manter a aparência de lisura desses negócios, em lugar do próprio presidente como era de praxe, as vendas possuíam a autorização do vice-presidente Sánchez. Em suas solicitações de compra, Elisa Lynch invocou a condição de cidadã britânica com filhos paraguaios, pretextando o desejo de contribuir, com o dinheiro que oferecia pelas terras, em favor do esforço de guerra do Paraguai. Como bem ressaltou Centurión, quando as vendas se deram, em fins de 1869, já não havia tempo hábil para usar o dinheiro arrecadado na defesa nacional e, ademais, não havia nenhuma lei que autorizasse a alienação das terras públicas. Lynch comprou, ainda, 29 imóveis urbanos, dos quais 27 em Assunção.214 O enriquecimento imobiliário de madame Lynch, como a chamavam os paraguaios da época, foi possível porque o Estado paraguaio era praticamente um feudo da família López. Na descrição de Richard Francis Burton, escritor, aventureiro e diplomata inglês: “o país é, de fato, uma grande estância da qual o supremo magistrado atua como proprietário”.215

			A transferência de terras públicas para Elisa Lynch se explica pela preocupação de Solano López com a sorte de sua família. Outra explicação hipotética, não excludente, é a de que, consciente da derrota final que se aproximava, Solano López estava convencido de que o Paraguai seria dividido entre Argentina e Brasil, deixando de existir como Estado independente. Teria buscado então que, pelo menos, a propriedade privada de grande parte de seu território coubesse a seus descendentes considerando, talvez, que a nacionalidade britânica permitiria a Elisa Lynch recorrer ao governo inglês na defesa da posse desses bens, caso fosse questionada pelos países vencedores.216

			Em 23 de dezembro de 1868, quando estava cercado pelo inimigo em Lomas Valentinas, Solano López deixou seu testamento aos cuidados do representante diplomático norte-americano, general McMahon. Nele, mostrava-se “agradecido pelos serviços [sic!] da senhora dona Elisa A. Lynch” e a declarava sua herdeira universal.217 McMahon partiu do Paraguai, atendendo ordens do governo norte-americano, em maio de 1869, e levando consigo, a pedido de Solano López, bens que ocuparam sete carretas e não foram fiscalizadas pelos Aliados devido a seu caráter diplomático, por fazerem parte, oficialmente, da bagagem desse representante dos eua.218

			Até há poucos anos, acreditava-se que, de volta à Europa após a morte de Solano López, Elisa Lynch ficou em estado de pobreza, após dissipar a herança em Paris, onde passou a viver a partir de 1882; em viagem ao Oriente Próximo, e, ainda, em virtude da recusa de Guillermo Stewart, cirurgião-chefe do Exército paraguaio, em entregar-lhe recursos financeiros que o falecido ditador o incumbira de transferir para Londres, fora do alcance do Exército aliado.219 Stewart teria se apropriado de 200 mil libras esterlinas, que depositou em seu nome no Banco Real de Edimburgo.220 No entanto, Michael Lillis e Ronan Fanning, em livro recente, desvendaram vários aspectos nebulosos da vida de Elisa Lynch, inclusive sua situação financeira, apontando que ela chegou a ter um padrão modesto de vida, mas não à pobreza. Descobriram, na ação de Elisa Lynch contra Stewart nos tribunais de Edimburgo, declaração dela de que havia mandado, por ele, 15 mil libras à Grã-Bretanha; outras 12 mil enviou por meio do ministro norte-americano Martin McMahon e, ainda, havia outras 23 mil que o médico devia por conta de lucros na venda de erva-mate, de origem estatal, a seu encargo. Declarou ela:

			Isso fica em torno de 50 mil libras. Não tenho mais nada agora. Comprei propriedades [no Paraguai] que chegam a quase 20 mil libras. Tinha uma boa quantidade de joias — não excessiva —, cerca de 5 ou 6 mil libras […] [e prataria] no valor de mais ou menos mil libras […] Prata e joias foram perdidas.221 


			Mediante acordos, Elisa Lynch recuperou uma parcela pequena do que pleiteava: 12,5 mil libras da companhia Blyth Brothers e 1,5 mil libras de Robert Stewart, irmão do dr. Stewart. Após superar vários obstáculos legais, ela conseguiu que o tribunal de Edimburgo a reconhecesse como herdeira oficial de Solano López. Ainda assim, não ganhou as 23 mil libras pela venda da erva-mate, com Stewart argumentando que não sobrara dinheiro da venda, pois a quantia tinha sido insuficiente para cobrir o valor que o falecido ditador lhe devia. Elisa também não recuperou os milhares de libras esterlinas depositados por Solano López em seu nome em vários bancos britânicos, pois os números de contas, as senhas de acesso e os comprovantes bancários se encontravam em uma carroça que foi incendiada durante a batalha de Cerro Corá.222

			Elisa Lynch retornou a Buenos Aires em 1885 — aí estivera dez anos antes, a caminho de Assunção, onde não pôde permanecer devido à hostilidade das mulheres da elite local — com o objetivo de obter a posse das terras que o governo de Solano López transferira para seu nome.223 Ao tomar consciência da dificuldade de conseguir seu objetivo, Elisa Lynch transferiu seus supostos direitos de posse para o filho mais velho, Enrique Venancio Solano López.224

			Em 1885, porém, o procurador-geral do Estado paraguaio, Juan Crisóstomo Centurión, opôs-se ao pedido de reconhecimento da posse dessas propriedades, que perfaziam um total de 19 mil quilômetros quadrados, por parte da ex-companheira de Solano López. Para Centurión, o pedido era “improcedente perante as leis e a razão”. Três anos mais tarde, em 1888, o parecer de Ramón Zubizarreta, do Supremo Tribunal de Justiça, acrescentou que aquelas vendas tinham sido simuladas, um abuso de poder, e que não constituíam fonte de direito, perdurando seus efeitos tanto quanto a força que os produzira. Escreveu Zubizarreta que não haveria quem “no mínimo pelo respeito à verdade, se não às desgraças de um povo, se atrevesse a defender a realidade daquelas vendas”.225

			Ademais, a negativa das autoridades judiciais paraguaias tinha respaldo legal e baseava-se em três decretos. O primeiro, de agosto de 1869, do governo provisório paraguaio, declarou Francisco Solano López traidor da pátria e fora da lei; outro, de 19 de março de 1870, embargou seus bens e os de seus familiares, inclusive da “concubina” Elisa Lynch, por serem de origem “bastarda e ilegítima”, resultantes do enriquecimento à custa de propriedades públicas. Um terceiro decreto, de 4 de maio de 1870, transferiu os bens de Solano López para o Estado e aqueles que constavam como sendo de Elisa Lynch, anteriores a “doações” ou “compras” no período final da guerra, foram embargados, e ela devia ser submetida a julgamento para esclarecer seu enriquecimento. Os três decretos foram aprovados pelo Legislativo paraguaio, inclusive por congressistas que tinham lutado a guerra ao lado de Solano López.226 Bloquearam-se, dessa maneira, estratagemas jurídicos que seus herdeiros poderiam utilizar para reclamar essas propriedades.

			De volta à Europa, Elisa Lynch morreu em Paris, em 1886, na miséria, a ponto de seu enterro ter sido pago pela prefeitura, segundo a historiografia sobre ela, inclusive a edição anterior deste livro.227 No entanto isso não corresponde à realidade, pois, segundo meticulosa pesquisa recente sobre Lynch feita por Lillis e Fanning, após voltar para a Europa, ela visitou Constantinopla, Roma e Jerusalém, e morou até o fim da vida em seu confortável apartamento no Boulevard Pereire, no elegante bairro do 17o Arrondissement, em Paris. Elisa Lynch faleceu aos 52 anos de idade, solitária, pois os filhos tinham vínculos afetivos distantes com ela, e foi enterrada no cemitério Père-Lachaise, em sepultura com pessoas de outras famílias, o que era um costume.228

			Enquanto isso, Enrique Venancio Solano López buscou obter que tribunais da Argentina e do Brasil o declarassem proprietário das terras que a mãe lhe transferira. Na Argentina as terras consistiam em 11 240 quilômetros quadrados entre os rios Pilcomayo e Bermejo, e, em 1920, a Justiça decidiu que elas eram propriedade do patrimônio público.229

			No Brasil, um representante de Enrique registrou, em 24 de outubro de 1892, no cartório de imóveis da comarca de Corumbá, a escritura de compra e venda lavrada em Buenos Aires por mãe e filho. Os 33 175 quilômetros quadrados de terras em Mato Grosso reclamadas por Enrique eram, então, exploradas mediante concessão pela poderosa Companhia Matte Larangeira.230

			Em 1895, o governo paraguaio enviou ao Rio de Janeiro, na condição de representante diplomático, Juan Silvano Godoi. À missão oficial acrescentava-se um objetivo privado, no qual o próprio presidente paraguaio, Juan Bautista Egusquiza, parecia ter interesses pessoais envolvidos, que era o de obter o reconhecimento da posse daquelas terras por Enrique Solano López. Godoi encontrou-se na capital brasileira com o senador Amaro Cavalcanti, que, conhecedor dos seus propósitos, prometeu procurar o chanceler Carlos de Carvalho para “prepará-lo no sentido em que combinamos”.231 Amaro Cavalcanti, que anos depois ocupou o cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal, fora enviado pelo presidente Floriano Peixoto ao Paraguai, em 1894, para impedir a eleição a presidente de um suposto inimigo do Brasil, José Segundo Decoud.232 Data dessa época seu relacionamento com políticos paraguaios.

			Em 6 de fevereiro, Godoi foi recebido pelo presidente Prudente de Morais, expondo um dos objetivos de sua presença: o de obter as terras exploradas em Mato Grosso pela Matte Larangeira para Enrique Solano López. Em seguida, o enviado paraguaio encontrou-se duas vezes com o chanceler Carlos Carvalho e argumentou que a nenhum país, ao anexar ou adquirir novos territórios, jamais se atribuíra direitos sobre a propriedade rural ou urbana de particulares. Afirmou que isso ocorrera com o governo brasileiro, ao considerar o território reivindicado por Solano López como pertencente ao domínio público e ao cedê-lo à Matte Larangeira para exploração. Carvalho teria respondido que não se opunha à reivindicação de Enrique Solano López, reconhecendo, mesmo, a validade da documentação apresentada, mas que não poderia atendê-la sob pena de comprometer seu futuro político. A concordância com tal reivindicação seria interpretada, no Brasil, como desmembramento do território nacional.233

			Carvalho sugeriu que Solano López iniciasse uma demanda judicial contra a Matte Larangeira, arrendatária da propriedade contestada.234 Em 1895, Enrique Solano López se associou, no Mato Grosso, com o brasileiro João Baptista Meduce,235 talvez para descaracterizar o pleito de terras exclusivamente por um descendente de Francisco Solano López. Em meados de 1896, o próprio Enrique Venancio Solano López foi ao Rio de Janeiro e contratou Rui Barbosa para defender sua causa. Este teria ironizado a argumentação de Carvalho para evitar resolver administrativamente a questão, ao afirmar que existiam muitos proprietários estrangeiros de extensas áreas no Brasil e que nem por isso o país fora desmembrado.236

			Rui Barbosa foi objeto de críticas públicas. O jurista e senador defendeu-se no Senado, afirmando que as terras demandadas faziam parte do território brasileiro e não se questionava o fato. A ação que ele patrocinava, afirmou, era uma ação civil contra a Companhia Matte Larangeira, da qual a Fazenda brasileira não era parte. Rui Barbosa deu continuidade à demanda judicial não só contra essa companhia, mas também contra o Estado de Mato Grosso, com Enrique Solano López reclamando, além da posse de terras, o recebimento de indenização por prejuízos e a entrega de lucros nelas obtidos com a exploração de erva-mate. Em 18 de outubro de 1900, a Justiça Federal de Mato Grosso julgou a demanda improcedente com o argumento de que Enrique e seus antepassados jamais tiveram a posse das terras pretendidas e, mais, de que o governo paraguaio não podia vender posses no território litigioso. Rui Barbosa apelou ao Supremo Tribunal Federal que confirmou essa sentença em 17 de dezembro de 1902. Reafirmou-se que as terras reivindicadas eram devolutas, fazendo parte do patrimônio da nação e, nos termos do artigo 64 da Constituição, pertenciam ao Estado de Mato Grosso.237

			A busca do reconhecimento, por parte de Enrique Venancio Solano López, do direito de receber os bens de que seus pais se apropriaram durante a guerra explica, em parte, a transformação da imagem de Francisco Solano López de tirano para a de herói. Relatório sobre a situação política do Paraguai, elaborado em 1931 pela Legação do Brasil em Assunção, lança luzes sobre o nascimento do revisionismo lopizta e explica a surpreendente transformação de O’Leary de crítico a panegirista de Solano López. Afirma o relatório que os herdeiros desse governante, interessados em recuperar seus bens, compuseram-se com paraguaios influentes com vistas a iniciar uma campanha para conseguir a revogação do decreto de 1869 e, assim, resgatar seus direitos civis. Alcançado tal objetivo e criado um ambiente político favorável, os obstáculos jurídicos seriam contornados para que os descendentes de Solano López e Elisa Lynch obtivessem a devolução das propriedades e dos bens que seus pais possuíram. “O Senhor O’Leary lançou-se na campanha lopizta por interesses inconfessáveis de dinheiro” e nela permaneceu ao dar-se conta de que era fonte de prestígio e vantagens materiais.238

			Cecilio Báez, escritor e político paraguaio, escreveu na década de 1920, quando a ideologia lopizta crescia no seu país, sobre a recuperação da imagem de Solano López que:

			
[…] Essa tarefa não é o cumprimento de um dever familiar, como querem alguns.

			É simplesmente uma empresa mercantil, de lucro, em cujo êxito acredita[ra]m os filhos da Linch [sic] adulando os poderosos.239 



			O revisionismo lopizta adquiriu força nas décadas seguintes. Em 1936, o coronel Rafael Franco, que ascendeu ao poder derrubando o presidente eleito Eusebio Ayala, editou decreto que tornava Solano López herói nacional. Sob as três décadas da ditadura de Alfredo Stroessner (1954-89), o lopizmo tornou-se onipresente, apoiado pelo Estado, e intelectuais que ousaram questionar a glorificação de Solano López foram perseguidos e, mesmo, exilados. Criou-se, na feliz expressão de Luc Capdevila, um verdadeiro “lopizmo de estado”.240 Afinal, Stroessner apresentava-se como continuador da obra do general Bernardino Caballero, fundador do Partido Colorado em 1887 e, nos anos da guerra, expoente do Exército paraguaio e homem de confiança de Solano López. O revisionismo paraguaio construiu, de Caballero, uma imagem militarista e de protegido e herdeiro político de Solano López.

			No Brasil, os ideólogos do positivismo, inimigos do regime monárquico de governo, foram os maiores críticos da guerra contra o Paraguai, responsabilizando o Império pelo conflito.241 Travaram verdadeira batalha de ideias, em jornais e livros, contra aqueles que apontavam ser de Solano López, posto que foi o agressor, a responsabilidade pelo início da guerra. Francisco Alambert levanta a hipótese de que, ao se transpor o positivismo para o Brasil, houve a inovação do universalismo dessa corrente pensar a América Latina como um todo. A participação brasileira em um projeto republicano de integração continental exigia, porém, “resolver” a questão da Guerra do Paraguai. Como consequência, os positivistas brasileiros geraram uma “interpretação negativa do papel da guerra na constituição da nacionalidade brasileira”.242

			Nas décadas de 1960 e 1970, o revisionismo sobre a Guerra do Paraguai foi mais longe, explicando-a como o confronto entre duas estratégias de crescimento: a paraguaia, sem dependência dos centros capitalistas, e a da Argentina e do Brasil, dependente do ingresso de recursos financeiros e tecnológicos estrangeiros. Para o revisionismo, estes dois países teriam sido manipulados por interesses da Grã-Bretanha, maior potência capitalista à época, para aniquilar o desenvolvimento autônomo paraguaio, abrindo um novo mercado consumidor para os produtos britânicos e fornecedor de algodão para as indústrias inglesas, matéria-prima cujo fornecimento fora prejudicado pela Guerra Civil Norte-americana.

			Esses argumentos não se sustentam factualmente. O mercado consumidor paraguaio era diminuto, pela falta de poder aquisitivo da população, e, ainda assim, aberto a importações. Quanto ao algodão, a Guerra do Paraguai se iniciou quando a luta norte-americana já terminara sem que, durante os quatro anos desse conflito, a Grã-Bretanha tivesse tomado qualquer iniciativa para obter algodão paraguaio. Além disso, desde 1860, a compra de algodão no Egito atendia às necessidades da indústria têxtil britânica.243

			Os pressupostos e conclusões desse revisionismo sofreram forte influência do contexto histórico em que foram escritos. As décadas de 1960 e 1970 caracterizaram-se, na América do Sul, por governos militares. Uma forma de se lutar contra o autoritarismo era minando suas bases ideológicas. Daí, em grande parte, a acolhida acrítica e o sucesso em meios intelectuais do revisionismo sobre a Guerra do Paraguai: por atacar o pensamento liberal, por denunciar a ação imperialista e por criticar o desempenho dos chefes militares aliados, quando um deles, Bartolomé Mitre, foi expoente do liberalismo argentino, e, no Brasil, Caxias e Tamandaré tornaram-se, respectivamente, patronos do Exército e da Marinha. Nota-se, ainda, nas entrelinhas de trabalhos revisionistas, a construção de certo paralelismo entre a Cuba socialista, isolada no continente americano e hostilizada pelos Estados Unidos, e a apresentação de um Paraguai de ditaduras “progressistas” e vítima da então potência mais poderosa do planeta, a Grã-Bretanha.

			Culpar a Grã-Bretanha pelo início do conflito satisfez, nas décadas de 1960 a 1980, a distintos interesses políticos. Para alguns, tratava-se de mostrar a possibilidade de construir na América Latina um modelo de desenvolvimento econômico não dependente, apontando como um precedente o Estado paraguaio dos López. Acabaram, porém, por negar essa possibilidade, na medida em que apresentaram a potência central — a Grã-Bretanha — como onipotente, capaz de impor e dispor de países periféricos, de modo a destruir qualquer tentativa de não dependência. Como resultado, o leitor desavisado ou os estudantes que aprenderam por essa cartilha podem ter concluído que a história do nosso continente não se faz ou não se pode fazer aqui, pois os países centrais tudo decidem inapelavelmente. Os latino-americanos, nessa perspectiva, deixam de ser o sujeito de sua própria história, ou, de outro modo, veem negado seu potencial de serem tais sujeitos. A visão maniqueísta e mistificadora de Solano López também interessava ao oficialismo paraguaio sob a ditadura de Stroessner. Solano López na condição de vítima de uma conspiração internacional, que preferiu morrer a ceder às pressões externas, conferiu um caráter épico para as origens do “coloradismo”.

			As relações do Paraguai com a Grã-Bretanha não se tinham caracterizado, até 1865, por excesso de cordialidade. Porém, mais do que isso pode ser dito quanto ao Império, que, inclusive, rompeu relações diplomáticas com Londres em 1863. Conforme Herken Krauer e Giménez de Herken, baseados em farta documentação diplomática britânica, a opinião pessoal dos diplomatas ingleses que tiveram que negociar com o governo paraguaio foi, em sua maioria, negativa, tanto quanto ao caráter político do país, como sobre suas potencialidades comerciais. Isso não impediu que esses representantes seguissem as instruções de seu governo com respeito ao Estado guarani, as quais consistiam, essencialmente, em impedir que Solano López utilizasse a Grã-Bretanha nas disputas com os países vizinhos e, ao mesmo tempo, em assegurar o livre acesso dos navios de bandeira britânica aos rios Paraná e Paraguai. Foi esse país europeu o que mais capitalizou com o auge econômico paraguaio do pré-guerra: os projetos de infraestrutura guarani foram atendidos por bens de capital ingleses e os especialistas estrangeiros que os implementaram eram, em sua maioria, britânicos.244

			Durante a guerra, à exceção da simpatia dos Estados Unidos pelo Paraguai, os governos das grandes potências mantiveram-se neutros. O governo britânico chegou, mesmo, a tomar iniciativa desfavorável à causa aliada ao apresentar ao seu Parlamento, em 2 de março de 1866, na íntegra, o tratado até então secreto que constituiu a Tríplice Aliança.245 Durante a guerra, o representante inglês em Buenos Aires proporcionou a Solano López “comunicações frequentes com o exterior”, enquanto a mala diplomática britânica, por seu caráter oficial protegida de ser revistada pelas forças em guerra contra o Paraguai, foi utilizada por Elisa Lynch para receber jornais europeus.246

			Rompidas as relações entre o Paraguai e o Império, Edward Thornton, representante britânico na Argentina e, cumulativamente, no Paraguai, tentou evitar o início da guerra entre os dois países. Thornton escreveu ao chanceler paraguaio José Berges uma carta que é prova adicional de não interessar à Grã-Bretanha uma guerra entre o Paraguai e seus vizinhos. Por sua importância, essa carta merece ser transcrita:

			
Ao Exmo. Senhor

			Dom José Berges247

			Reservada

			Buenos Aires, 7 de dezembro de 1864.

			Meu prezado Senhor e Amigo,

			Muito agradeço a comunicação dos documentos importantes anexos à sua Nota Oficial de 17 p. Não posso deixar de deplorar a necessidade de seu governo, segundo sua opinião, romper as relações de amizade com o Brasil. V.E. [Vossa Excelência] já conhece meu pensamento sobre esse assunto. Creio que o Brasil, a julgar pelos documentos que vi, tem justos motivos de queixa contra o governo oriental e tem o direito de pedir satisfação pelas ofensas que seus súditos tiveram que aguentar. Também não tenho o menor motivo para suspeitar que o governo do Brasil tenha a menor intenção de ameaçar a independência da República Oriental do Uruguai. Contudo, devo reconhecer que o governo paraguaio é o melhor juiz do que mais convém à sua pátria e não me é permitido dizer nada contra suas resoluções.

			V.E. sabe que a Inglaterra também está em atritos com o Brasil, de modo que tanto por esse motivo, como pela falta de instruções de meu governo, não poderia fazer nada de oficial com seu governo; mas particularmente sim, se puder servir, no mínimo que seja, para contribuir para a reconciliação dos dois países, espero que V.E. não hesite em me utilizar.248

			Me atrevo a lembrar a V.E. sua promessa de enviar-me alguma informação sobre a quantia total das contas da República [do Paraguai]. Quando V.E. tenha um momento para dedicar-se a esse assunto, ficarei imensamente agradecido.

			Ao mesmo tempo, suplico a V.E. que apresente meus respeitos ao Exmo. Senhor e que tenha a certeza de minha mais alta consideração, com o que tenho a honra de subscrever-me.

			De V.E.

			o atento servidor

			e amigo

			[??]

			Edward Thornton (assinatura) 
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			 8. Trecho da carta em que Edward Thornton, representante inglês em Buenos Aires, oferece ao chanceler paraguaio José Berges mediação para evitar a guerra entre o Paraguai e o Brasil.

			

			Em março de 1868, quando uma vitória militar paraguaia sobre os países aliados já não era mais viável, o representante paraguaio junto ao governo inglês, Gregorio Benítez, solicitou a intervenção britânica na guerra, para obrigar-lhes a assinar uma paz negociada com Solano López. Nesse documento, dirigido a Lord Stanley, secretário das Relações Exteriores da Grã-Bretanha, Benítez classificou o governo britânico como “neutro e amigo” e disse escrever motivado pelas instruções do governo paraguaio “de não deixar passar a oportunidade de dar algum passo que leve a estreitar mais e mais as relações de amizade com o de sua Majestade”. Argumentou serem os interesses comerciais dos países neutros prejudicados pela guerra, pela qual responsabilizava o Brasil e a Argentina. Benítez defendeu a atitude do seu governo de recusar autorização para a saída de súditos britânicos residentes no país, pleiteada por Gerard Francis Gould, diplomata enviado por Londres em missão especial ao país guarani em 1867. Essa correspondência demonstra a importância dos britânicos para o esforço de guerra paraguaio, pois, de acordo com o argumento de Benítez junto ao Governo britânico, “se o Paraguai é privado, repentinamente, desse elemento [os especialistas britânicos] os seus meios de defesa sofrerão um grande prejuízo”.249

			A neutralidade do governo britânico no conflito entre a Tríplice Aliança e o Paraguai é demonstrada pela própria existência dessa carta, pois não se escreve a inimigos solicitando apoio. Ao contrário, a argumentação de Benítez demonstra a utilização de recursos humanos britânicos no Exército paraguaio, sem que o governo de Londres tomasse a iniciativa para impedi-la. Somente com a deterioração da posição paraguaia na guerra é que o governo britânico enviou a missão Gould, para liberar seus súditos encurralados no Paraguai, e conformou-se com o fracasso desse esforço. Afinal, a influência britânica na região “longe de ser hegemônica, enfrentava limites reais”, como demonstram os casos da intervenção anglo-francesa contra Rosas, entre 1845 e 1848; a persistente resistência brasileira às pressões britânicas para pôr fim ao comércio de escravos e o rompimento de relações diplomáticas entre o Rio de Janeiro e Londres (maio de 1863 a setembro de 1865) devido à “Questão Christie”.250

			Durante a guerra, os aliados obtiveram empréstimos de banqueiros ingleses. O capital não tem ideologia e busca a melhor remuneração associada ao menor risco. Fazer empréstimos ao governo de Solano López seria, pela lógica empresarial, uma atitude arriscada, pois, desde o segundo semestre de 1865, era evidente a impossibilidade de o Paraguai vencer a guerra. O país estava em grande desvantagem econômica, financeira e demográfica, conforme os dados a seguir, referentes a 1860:
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            Quanto maior o número de habitantes de um país, tanto maior sua capacidade de ampliar o exército em caso de guerra. Os efetivos do Exército paraguaio na tabela acima já são os resultantes da mobilização militar em fins de 1864, sendo reduzida a capacidade de ampliá-los, no futuro, em comparação com a Argentina e o Brasil. Apesar da falta de unidade interna argentina e, no caso brasileiro, de o país ser gigante porém frágil — devido à escravidão — e ter exército débil, ainda assim, nessa época, a superioridade numérica era importante para vencer guerras. Ademais, a posição geográfica do Paraguai, isolado no interior do continente, sem acesso ao mar, praticamente o impedia de receber armas do exterior, devido ao bloqueio do Rio da Prata imposto pela esquadra brasileira. Havia, ainda, a própria desvantagem econômico-financeira paraguaia, em relação a seus inimigos, para financiar a guerra. Nessas condições, os banqueiros não emprestaram dinheiro ao Paraguai e, pela mesma lógica, emprestaram ao Brasil.

			No plano bélico, a organização militar do Paraguai era anacrônica. O único general — marechal por decreto com o início da guerra — do país era o próprio Solano López, que atingira tal posto não por méritos militares, mas, sim, devido à sua condição de filho do presidente Carlos Antonio López. A oficialidade paraguaia restringia-se a cinco coronéis, dois tenentes-coronéis, dez majores, 51 capitães e 22 primeiros-tenentes, demonstrando clara indigência de comando para uma força de milhares de homens. Quando Solano López chegou ao poder, o Exército guarani dispunha de 73 273 soldados, número que se torna menos impressionante, mas ainda assim respeitável, se considerarmos que 43 846 homens não tinham instrução militar e se restringiam a fazer exercícios de ginástica, aos domingos, com armas simuladas. No serviço ativo encontravam-se 12 945 homens e outros 16 484 na reserva haviam passado por quartéis. Em março de 1864, havia, porém, nos campos de treinamento 30 mil homens em Cerro León; 17 mil em Encarnación; 10 mil em Humaitá; 4 mil em Assunção e 3 mil em Concepción. O armamento paraguaio carecia de artilharia pesada e raiada; nesta o projétil pontiagudo é expelido do cano girando sobre o próprio eixo, com trajetória estável e poder de penetração. Apenas esse tipo de projétil permitiria perfurar as blindagens dos navios encouraçados, que tinham costados e convés protegidos por chapas de ferro, última palavra em tecnologia naval à época. Parte dos canhões paraguaios era da época colonial, ou seja, de cano liso e atirando projéteis redondos, com poder de impacto mas não de penetração. Grande parte da infantaria paraguaia portava obsoletos fuzis de chispa que não funcionavam debaixo de chuva, pois dependiam da faísca produzida ao se golpear a pedra de chispa contra o metal para produzir o disparo.252

			Não corresponde à realidade a descrição feita por parte da historiografia militar brasileira e por historiadores revisionistas de que o Exército paraguaio era bem adestrado e armado. São vários os relatos e a iconografia referentes à magreza e à quase nudez dos soldados paraguaios. Essas carências, agravadas pela má condução da guerra por Solano López, não impediram, porém, que as forças paraguaias lutassem bravamente durante os longos anos do conflito.253 De todo modo, a força de linha paraguaia era numericamente superior à de seus vizinhos, os quais ainda não dispunham de embarcações encouraçadas.

			Contudo, o Exército paraguaio poderia, sim, ter-se armado bem, se Solano López não se tivesse precipitado em invadir Mato Grosso. O Paraguai comprara armamento na Europa que estava prestes a ser entregue. Em novembro de 1864, antes de a Marinha brasileira bloquear o Prata para navios que fossem a Assunção, o governo paraguaio recebeu, da Inglaterra, 106 caixões com rifles e munições, além de recursos humanos representados por três médicos e quatro técnicos contratados, todos ingleses. O representante paraguaio na Europa, Cándido Bareiro, tinha “muito armamento” para enviar.254 Havia, ainda, quatro encouraçados em construção, encomendados pelo governo paraguaio a estaleiros europeus, além de 36 canhões raiados de grosso calibre encomendados na Prússia.255

			Solano López armava-se para uma guerra e, ao dispor de algum armamento moderno e na expectativa de obter mais, passou a ver como alternativa real iniciar um conflito contra países vizinhos para alcançar seus objetivos, em contraste com o governo do seu pai, em que a única política externa considerada possível para o Paraguai era a defensiva. Nessas circunstâncias, é ostensivo quão absurdo foi o momento que ele escolheu para atacar o Brasil, pois o Paraguai teria armamento moderno que lhe permitiria alterar o equilíbrio militar regional, ao garantir a navegação para seus barcos e a presença de tropas do rio Paraná até, pelo menos, próximo de Buenos Aires. Se dispusesse dos quatro encouraçados, ou mesmo somente daqueles canhões raiados, muito provavelmente numa batalha como a do Riachuelo, de 11 de junho de 1865, a vitória teria sido paraguaia e não brasileira; tal resultado permitiria a Solano López manter sua ofensiva. Contudo, ele lançou-se em uma aventura ao atacar com força militar basicamente obsoleta e com um Estado cuja organização satisfazia às suas necessidades de impor seu poder à sociedade paraguaia, mas que era insuficiente para realizar seus objetivos em relação aos países vizinhos. Apesar da esmagadora inferioridade geográfica, demográfica e econômica, o governante paraguaio pretendeu enfrentar o Império, o mais povoado e rico dos Estados sul-americanos, aliado à Argentina e ao Uruguai.

			A Guerra do Paraguai foi fruto das contradições platinas, tendo como razão última a consolidação dos Estados nacionais na região. Essas contradições se cristalizaram em torno da Guerra Civil Uruguaia, iniciada com o apoio do governo argentino aos sublevados, na qual o Brasil interveio e o Paraguai também. Contudo, isso não significa que o conflito fosse a única saída para o difícil quadro regional. A guerra era uma das opções possíveis, que acabou por se concretizar, uma vez que interessava a todos os Estados envolvidos. Seus governantes, tendo por base informações parciais ou falsas do contexto platino e do inimigo potencial, anteviram um conflito rápido, no qual seus objetivos seriam alcançados com o menor custo possível. Aqui não há “bandidos” ou “mocinhos”, como quer o revisionismo infantil, mas sim interesses. A guerra era vista por diferentes ópticas: para Solano López era a oportunidade de colocar seu país como potência regional e ter acesso ao mar pelo porto de Montevidéu, graças a uma aliança com os blancos uruguaios e os federalistas argentinos, representados por Urquiza; para Bartolomé Mitre era a forma de consolidar o Estado centralizado argentino, eliminando os apoios externos aos federalistas, proporcionado pelos blancos e por Solano López; para os blancos, o apoio militar paraguaio contra argentinos e brasileiros viabilizaria impedir que seus dois vizinhos continuassem a intervir no Uruguai; para o Império, a guerra contra o Paraguai não era esperada, nem desejada, mas, iniciada, pensou-se que a vitória brasileira seria rápida e poria fim ao litígio fronteiriço entre os dois países e às ameaças à livre navegação, e permitiria depor Solano López.
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